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Serviço Público Federal 

Conselho Regional de Corretores de Imóveis 

19ª Região – Mato Grosso 
 
 

Pregão Eletrônico nº 01/2022 
Processo Administrativo nº 091/2022 

 

 
Introdução 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis da 19ª Região do Estado de Mato Grosso – CRECI/MT 
realizará PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, das 
Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008, e nº 02, de 11 de 
outubro de 2010, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, na Lei Nº 13.467/2017, Lei 6321/76 e Decreto nº5/1991 (PAT – Programa de 
Alimentação do Trabalhador), e suas alterações e demais normas vigentes e 
pertinentes à matéria, com vistas à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO, IMPLEMENTAÇÃO E 
ADMINISTRAÇÃO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA ATENDER A TODOS OS 
COLABORADORES DO CRECI/MT, conforme regras e condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
 
Requisitante: Gestão de pessoas do CRECI/MT  
 
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico nº 001/2022  
 
Tipo de Licitação: Menor preço 
 
Adjudicação: Maior percentual de desconto 
 
Data e Hora Da Abertura Das Propostas: 1º de dezembro de 2022, às 13h00 
(Horário oficial de Cuiabá).  
 
Regime De Execução Indireta: Empreitada Por Preço Unitário 
 
Locais Para Obtenção Do Edital: Sítios da internet: http://www.crecimt.gov.br/ 
(portal da transparência) e www.comprasnet.gov.br, ou ainda junto a Sede do 
CRECI-MT, na Av. André Maggi, 877 - Centro Político Administrativo, 78049-080, na 
cidade de Cuiabá/Mato Grosso. 
 
Local De Recebimento Das Propostas E Realização Da Sessão Pública: 
Exclusivamente por meio do endereço eletrônico: 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
 

http://www.crecimt.gov.br/
www.comprasnet.gov.br
www.comprasgovernamentais.gov.br
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1. DO OBJETO 

 
1.1. Constitui objeto desta licitação a Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de gerenciamento, implementação e administração de auxílio 
alimentação, através de cartões com chip eletrônico de segurança, e respectivas 
recargas de créditos mensais por meios eletrônicos (on-line), que possibilitem a 
utilização em supermercados, mercearias e congêneres, através de rede de 
estabelecimentos credenciados, na forma definida na legislação do Ministério do 
Trabalho que regulamenta o PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador, válido 
em todo o Território Nacional, para atender a todos os colaboradores do CRECI-MT, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, 
sujeitos a alterações conforme conveniência e necessidade da Administração do 
Conselho, e conforme descrições e detalhamentos constantes do ANEXO I – Termos 
de Referência. 
 

1.1.1.  Ao Pregoeiro, caberá as análises necessárias ao julgamento de propostas 
de preços e análise de documentos para a habilitação, observando-se as regras 
estabelecidas neste Edital, os princípios constitucionais e administrativos e 
cuidando, sobretudo, para que a aplicação do recurso público seja procedida de 
forma a garantir a manutenção da vantajosidade para a Administração. 
 

1.2. Havendo qualquer divergência entre as especificações do objeto constante do 
Sistema compras.net e as deste edital, prevalecerão as últimas. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

 
2.1. Para a participação neste PREGÃO ELETRÔNICO a pessoa jurídica interessada, 
além de dispor, por seus próprios meios, dos recursos materiais e tecnológicos 
necessários ao acesso e operação do sistema eletrônico, e ainda: 
 

a) Atender a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos 
quanto ao objeto, à documentação e demais exigências; 
 
b) Estar devidamente credenciadas no sistema Compras.net, da Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, por meio do sítio na internet 
www.comprasgovernamentais.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico; 
 
c) Possuir registro cadastral regular junto ao Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), sendo este registro também obrigatório 
para fins de habilitação. 

 
2.2. É vedada a participação e, consequentemente, conforme o caso, será 
desclassificada ou recusada a proposta, ou ainda inabilitada a licitante que: 

 
a) Esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com o CRECI-MT ou tenha sido declarada inidônea 

file:///C:/Users/andre/AppData/Roaming/Microsoft/Word/www.comprasgovernamentais.gov.br
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para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
(art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666/93 e art. 7, lei 10520/2002); 
 
b) Esteja impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da 
sanção; 
 
c) For estrangeira e não estar autorizada a funcionar no País, ou consorciada, 
qualquer que seja a forma de constituição; 
 
d) Integre um mesmo grupo econômico, assim entendido aquela que tenha 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, todos com vistas à promoção 
de fraude ou conluio, assim entendido, dentre outras, a intenção de usufruir 
indiretamente dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06, situação está 
que desclassificará todas as propostas assim enquadradas; 
  
e) O objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto licitado; 
 
f) Estiver em processo de falência, recuperação judicial, concordata ou 
insolvência, judicialmente decretada, ou em processo de recuperação 
extrajudicial; em dissolução ou em liquidação; 
 
g) O representante legal ou qualquer integrante da participação societária 
possua vinculação, direta ou indireta, com o CRECI-MT, a exemplo de 
funcionários, conselheiros e delegados regionais. 
 
h) Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 
 
i) Organizações da sociedade civil de Interesse público – OSCIP, atuando 
nessa condição (Acordão nº 746/2014- TCU-Plenário). 

 
2.3. Esta licitação será realizada em sessão pública online, conforme condições 
estabelecidas neste Edital, na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no 
preâmbulo. 
 
2.4. Não havendo expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a 
abertura da licitação na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 
 
2.5. A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico. 
 
2.6. O eventual enquadramento como Sociedade Cooperativa, se for o caso, dar-se-á 
nos termos do art. 34 da Lei nº 11.488/2007 combinado com o art. 4º da Lei nº 
5.764/1971. 
 
2.7. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 
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a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ. Oportunamente 
a licitante poderá apresentar as certidões de regularidade centralizadas junto 
à matriz, desde que apresente documento que comprove o Reconhecimento da 
Centralização do Recolhimento, expedido pelo respectivo emissor, ou que 
conste na certidão à validade para a matriz e para as filiais; 
 
b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 
 
c) Serem preferencialmente juntados ao Sistema Compras.net, ou serem 
apresentados em original, por publicação oficial ou em cópia autenticada por 
tabelião ou funcionário do CRECI-MT, conforme o caso. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 
3.1. A licitante deverá se credenciar no sistema denominado “Pregão Eletrônico”, 
por meio do sítio na internet www.comprasgovernamentais.gov.br, observadas as 
seguintes premissas: 
 

a) O credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação 
e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 
 
b) A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 
imediatamente ao provedor do sistema eletrônico, para imediato bloqueio de 
acesso; 
 
c) O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor 
do sistema eletrônico implica responsabilidade legal pelos atos praticados e 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
ao pregão eletrônico; 
 
d) O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 
responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
eletrônico ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
 
e) A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão 
pública. 

 

4. DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 
4.1. Divulgado o Edital no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, os interessados em participar desta licitação 
deverão acessar no sitio em questão, mediante utilização de chave de acesso e senha 
privativa de licitante, o sistema denominado “Pregão Eletrônico”, encaminhando a 
sua proposta comercial exclusivamente por meio eletrônico, onde conste 

file:///C:/Users/andre/AppData/Roaming/Microsoft/Word/www.comprasgovernamentais.gov.br
file:///C:/Users/andre/AppData/Roaming/Microsoft/Word/www.comprasgovernamentais.gov.br
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obrigatoriamente, sob a pena de desclassificação, as seguintes informações nos 
respectivos campos, vedada qualquer identificação neste momento: 
 

a) “Descrição detalhada do objeto desta licitação”, sem alternativas. Neste 
aspecto, é relevante destacar a desnecessidade de serem transcritas todas as 
características mínimas do objeto, bastando que a licitante declare que a 
proposta está de acordo com o Edital, se assim preferir. 
 
b) O valor percentual de desconto, ofertado ao respectivo item, já previsto 
todos os custos incidentes manutenção e contínuo e perfeito 
acompanhamento dos processos, sem inclusão de condições ou custos extras 
ao CRECI/MT. 
 
c) A proposta não poderá impor condições ou opções, sob pena de 
desclassificação. 

 
4.2. No percentual indicado no subitem anterior deverão estar incluídas quaisquer 
vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, etc., que eventualmente incidam 
sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por 
conta da Licitante Contratada, de forma que o CRECI/MT não deva prestar nenhuma 
remuneração extra pela execução do objeto. 
 
4.3. Em campo próprio do sistema Comprasnet, a licitante deverá declarar que: 
 

a) Cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências deste Edital; 
 
b) Inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação; 
 
c) Não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 
9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002; 
 
d) A proposta foi elaborada de forma independente. 

 
4.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, por ocasião do envio 
eletrônico da sua proposta, para fins de se beneficiar do direito de preferência, 
deverá declarar que atende aos requisitos necessários ao seu enquadramento. 
 
4.3.2. A eventual existência de restrição relativa à regularidade fiscal não 
impede que a declaração de que trata este subitem seja firmada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, aplicando-se, nesta hipótese, o 
procedimento previsto na fase de habilitação. 

 
4.4. É vedada qualquer forma de identificação prévia da licitante, sob a pena de 
desclassificação. 
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4.5. O cadastramento de propostas iniciar-se-á no momento em que for publicado 
o Edital no Sistema Comprasnet, e encerrar-se-á, automaticamente, na data e hora 
marcada para a abertura da sessão. 
 
4.6. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 
  
4.7. A proposta terá a validade estabelecida no subitem 9.7, que uma vez decorrida 
sem convocação para contratação, libera a licitante do compromisso assumido. 
 
4.8. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, ou ainda pelas sanções e demais prejuízos decorrentes da inobservância 
de qualquer mensagem emitida pelo sistema eletrônico ou de sua desconexão. 
 
4.9. Havendo omissão de dados da licitante na sua proposta, considerar-se-ão 
aqueles constantes da documentação de cadastramento. 
 
4.10. Os percentuais e as demais informações deverão ser apresentados de forma 
precisa, limitadas ao objeto do Edital e sem conter alternativas ou condição que 
induza o julgamento a ter mais de um resultado, sob a pena de desclassificação. 
 
4.11. Os proponentes assumem todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de propostas, incluindo as transações que forem efetuadas em seu 
nome no Sistema Eletrônico ou de eventual desconexão. O CRECI-MT não será 
responsável, em nenhum caso, pelos custos de tais procedimentos, 
independentemente da condução ou do resultado desta licitação. 
 
4.12. Na apresentação da proposta, o que exceder aos requisitos mínimos 
estabelecidos neste Edital não será considerado como vantagem para o julgamento 
final. Por outro lado, em não se preenchendo os requisitos mínimos exigidos, a 
respectiva proponente será automaticamente desclassificada. 
 

5. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS 

 
5.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, considerado o horário 
oficial de Cuiabá – MT, o Pregoeiro abrirá a sessão pública online via internet, no 
sítio da internet www.comprasgovernamentais.gov.br, mediante a utilização de sua 
chave de acesso e senha. 
 
5.2. Aberta a sessão pública, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando, aquelas que não apresentarem conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital e seus anexos, ou que contiverem qualquer tipo de 
identificação do seu proponente. 
 

5.2.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os licitantes. 

 

file:///C:/Users/andre/AppData/Roaming/Microsoft/Word/www.comprasgovernamentais.gov.br
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5.3. A partir da abertura da sessão pública online até o encerramento da fase 
lances, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes poderá ocorrer somente por 
meio do sistema eletrônico, mediante a utilização do campo próprio para a troca de 
mensagens (chat), vedada qualquer identificação da licitante, sob a pena de 
desclassificação. 
 

6. DA COMPETIVIDADE E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
6.1. O sistema eletrônico ordenará, automaticamente, as propostas classificadas 
pelo Pregoeiro e que participarão da fase de lances. 
 
6.2. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, momento 
em que as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico. 
 
6.3. A licitante será informada pelo sistema do recebimento do seu lance e do 
registro do respectivo desconto. 
 
6.4. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos: 
  

a) As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital; 
 
b) A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela 
ofertado e registrado pelo sistema eletrônico; 
 
c) Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 
 
d) Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de 
julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe 
cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 
6.5. Durante a sessão pública do pregão eletrônico, as licitantes serão informadas 
em tempo real do melhor lance registrado, sendo vedada a identificação do seu 
detentor. 
 
6.6. O Pregoeiro determinará, previamente, o momento do encerramento da 
etapa de lances, observando um tempo mínimo de 03 (três) minutos entre a 
comunicação online às licitantes e a hora determinada. 
 
6.7. O sistema eletrônico encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o transcurso do período de tempo máximo aleatoriamente por ele 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
6.8. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
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6.9. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, a seu critério, lance cujo 
valor for considerado equivocado ou incompatível com o objeto em disputa. 
 
6.10. Na hipótese de eventual desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa 
competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 
recepção dos lances. Com o retorno do Pregoeiro, quando possível, sua atuação no 
certame prosseguirá sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do 
pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa, 
sendo reiniciada somente após comunicação por meio do sistema Comprasnet, com 
1(um) dia de antecedência, no mínimo. 
 
6.11. Cabe ainda ao Pregoeiro, quando julgado oportuno e no interesse da 
Administração, suspender ou interromper a sessão, conforme o caso, visando 
respeitar os intervalos intrajornadas e/ou interjornadas, ocasião em que os 
licitantes serão comunicados via chat. 
 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E ACEITABILIDADE 

 
7.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o sistema Comprasnet 
identificará, em local próprio, para os fins do direito de preferência estabelecido nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 34 da Lei n.º 11.488/2007, 
as microempresas e/ou empresas de pequeno porte participantes. 
 
7.2. Caso a proposta mais vantajosa não seja de uma microempresa ou empresa de 
pequeno porte, o sistema fará uma comparação entre a proposta até então primeira 
colocada e as demais propostas assim enquadradas, na ordem de classificação. 
 
7.3. A proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrar 
na faixa de até 5% (cinco) por cento acima da proposta mais vantajosa, é 
considerada empatada com a primeira colocada e terá o direito de encaminhar, no 
prazo de 05 (cinco) minutos, para fins de desempate, uma última oferta, 
obrigatoriamente mais vantajosa do que a primeira colocada, sob a pena de decair 
do direito de preferência. Para tanto: 
 

a) A convocação e o controle do prazo para o exercício desse direito de 
preferência serão feitos automaticamente pelo sistema; 
 
b) Caso desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o sistema 
convocará para o exercício desse direito, na ordem de classificação, enquanto 
necessário, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte que 
também se encontrem na condição de empate; 
 
c) Ocorrendo proposta de desempate de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, o sistema disponibilizará a nova classificação das propostas, 
para fins de aceitação pelo Pregoeiro; 
 
d) Na hipótese de empate, após a fase de lances, entre propostas de 
microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem na faixa de 
até 5% acima da primeira classificada, o sistema definirá automaticamente a 
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ordem de convocação para o exercício do direito de preferência para oferta de 
desempate; 
 
e) A Licitante deverá ter providenciado o registro de sua condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte em campo próprio do SICAF 
(porte da empresa) e, ainda, quando do envio eletrônico da proposta, ter 
optado, em campo próprio do Sistema Comprasnet, pelos benefícios da Lei 
Complementar n.º 123/2006 e da Lei n.º 11.488/2007, se for o caso. 

 
7.4. Não havendo propostas a serem preferidas, nos termos dos subitens 
anteriores, prevalecerá a classificação inicial. 
 
7.5. Anteriormente a qualquer providência relativa à fase de aceitação da proposta 
classificada em primeiro lugar, visando atestar a compatibilidade da licitante com o 
subitem 2.2, “a” e “b”, deste Edital, o Pregoeiro verificará a eventual existência de 
sanção que impeça a sua participação ou ainda a sua futura contratação, mediante 
consulta aos seguintes cadastros: 
 

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa (em nome da licitante e também de seu sócio majoritário, 
conforme o artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992), mantido pelo Conselho Nacional 
de Justiça – CNJ, por intermédio do site 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
 
b) Relação de inidôneos (em nome da licitante e também de seu sócio 
majoritário, também conforme o artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992), mantida 
pelo Tribunal de Contas da União – TCU, disponível por meio do endereço 
eletrônico  
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1819:3:14026828452102::NO:3,4,6::&cs
=3TfoCY1kHdX5yGkLhZ55VKjva_s4; 
 
c) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, acessível 
por intermédio do site 
https://www3.comprasnet.gov.br/SICAFWeb/index.jsf; 
 
 
d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), disponível 
mediante consulta no endereço eletrônico 
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis/. 

 
7.6. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta à licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso com vistas à obtenção de melhor proposta, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 
daquelas previstas no Edital. A negociação será realizada por meio do sistema 
eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
 
7.7. Na fase de aceitação das propostas, o Pregoeiro solicitará à licitante vencedora 
o reenvio de sua proposta devidamente adequada ao último lance, com o preço do 
seu último lance, por meio do campo de “anexos” do sistema COMPRASNET, em 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1819:3:14026828452102::NO:3,4,6::&cs=3TfoCY1kHdX5yGkLhZ55VKjva_s4;
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1819:3:14026828452102::NO:3,4,6::&cs=3TfoCY1kHdX5yGkLhZ55VKjva_s4;
https://www3.comprasnet.gov.br/SICAFWeb/index.jsf
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis/
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formato de arquivo aceito (preferencialmente PDF) pelo sistema, ou por e-mail para 
o endereço eletrônico assejur4@crecimt.gov.br, cujo prazo de atendimento será de 
30 (trinta) minutos, contados da solicitação. 
 

7.7.1. A proposta mais vantajosa deverá ser formatada conforme modelo 
constante do Anexo II do Edital (MODELO DE PROPOSTA), e estar em nome do 
representante legal da empresa que assinará o Contrato. 
 
7.7.2. Durante a avaliação das propostas pela área técnica poderá ser 
efetuado diligências para comprovação da exequibilidade da proposta. 
 
7.7.3. A licitante detentora da proposta mais bem classificada que deixar de 
atender as solicitações previstas no item 7.7, será desclassificada e sujeitar-se-
á às sanções previstas neste edital. 
 

7.8. Será recusada a proposta que apresentar descontos irrisórios ou 
inexequíveis, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos 
encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da 
licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração: 
 

7.8.1. Considera-se desconto manifestamente inexequível aquele que, 
comprovadamente, não tenha demonstrada a sua viabilidade através de 
documentação que comprove que os custos de insumos são coerentes com os de 
mercado. 

 
7.8.2. Em havendo dúvidas quanto à exequibilidade do preço proposto, dentre 
outras providências, o pregoeiro poderá fixar prazo de até 01 (um) dia, para que 
a Licitante então primeira classificada apresente, conforme o caso: 

 
a) Requerer à proponente, fixando o prazo de até 01 (um) dia, para que 
apresente: 
 

I. Justificativas e comprovações de que os custos ofertados com indícios de 
inexequibilidade são compatíveis com os valores praticados no mercado ou 
por outros órgãos públicos; 
 
II. Planilha de composição de preços, justificativas e comprovações em 
relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 
 
III. Acordos, Convenções ou sentenças normativas em Dissídios Coletivos de 
Trabalho; 
 
IV. Indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 
 
V. Contratos que a proponente já mantenha com a Administração Pública 
ou com a iniciativa privada; 
 
VI. Documentos fiscais de objetos adquiridos ou fornecidos pela 
proponente; 
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VII. Soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente 
favoráveis que a proponente disponha para a execução do objeto. 

 
b) Promover: 

 
I. Pesquisas junto a órgãos, entidades e empresas públicas, bem como 
empresas privadas de modo a obter as informações necessárias à 
comprovação da exequibilidade do preço proposto; 
 
II. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 
 
III. Pesquisas a Estudos setoriais relativos ao objeto; 
 
IV. O levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e às 
Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal. 

 
7.8.3. Será recusada a proposta da Licitante que, após as diligências, não lograr 
êxito em justificar a exequibilidade da sua proposta. 

 
7.9. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal do CRECI-MT ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para 
orientar a sua decisão. 
 
7.10. A eventual identificação, por parte do Pregoeiro, de erro no preenchimento da 
proposta ou da planilha de composição de preços, não constitui motivo para a não 
aceitação da proposta. A correção poderá ser realizada pelo licitante apenas na 
hipótese de não haver majoração do preço proposto, no prazo de até 30 (trinta) 
minutos contados da solicitação do pregoeiro, prorrogáveis no interesse da 
Administra. 
 

7.10.1. Dentre outras formalidades, é considerado erro no preenchimento a 
indicação incorreta de salários, benefícios, impostos e demais insumos, bem 
como o recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
exceto para as atividades previstas e autorizadas na Lei Complementar n.º 
123/2006. 

 
7.10.1.1. A licitante vencedora eventualmente não enquadrada nas atividades 
previstas e autorizadas na Lei Complementar n.º 123/2006, e optante pelo 
Simples Nacional, deverá, até o último dia útil do mês subsequente ao da 
assinatura do contrato, apresentar ao CRECI-MT, cópia dos ofícios com 
comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do 
contrato às respectivas Secretarias de Receita Federal, Estadual, Distrital e/ou 
Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da referida lei. 
 
7.10.1.2. Sem prejuízo na aplicação da respectiva sanção, caso a Licitante 
Contratada optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo 
e condições indicadas no subitem anterior, o próprio CRECI-MT, em 
obediência ao princípio da probidade administrativa, efetuará a comunicação 
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à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, para que esta efetue a exclusão 
de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar n.º 
123/06. 
 

7.10.2. O desatendimento da solicitação para correção da proposta, conforme o 
caso, no prazo estabelecido pelo pregoeiro, provocará a recusa da proposta. 
 
7.10.3. O preenchimento e a apresentação da proposta e planilha demonstrativa 
de preços é de exclusiva responsabilidade da licitante. Desta forma, a hipótese de 
o pregoeiro não identificar eventual erro, por ocasião da aceitação da proposta, 
não impede que este seja indicado na fase recursal pelo licitante interessado, 
visando sua reavaliação por ocasião do processamento do respectivo recurso. 

 
7.11. Na hipótese de a proposta ou o melhor lance ser recusado ou se a licitante 
detentora da melhor proposta desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de proposta ou lance que atenda este Edital. 

 
7.11.1. No julgamento das propostas será considerado o atendimento das 
exigências estipuladas neste Edital e seus Anexos, o menor preço, o valor de 
mercado e a exequibilidade dos valores ofertados. 

 
7.12. Será recusada a proposta com taxa inferior (menos vantajosa) ao estimado 
no item 17.2. (DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS) do TERMO 
DE REFERÊNCIA. 
 

8. DA HABILITAÇÃO 

 
8.1. Para habilitação neste pregão eletrônico, a licitante deverá possuir registro 
cadastral no SICAF, que será confirmado por meio de consulta durante a sessão. 
 
8.2. HABILITAÇÃO JURIDICA – Os seguintes documentos de habilitação serão 
avaliados: 
 

a) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
ou inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, 
no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício, podendo ser substituído pela Certidão Simplificada, emitida pela 
respectiva Junta Comercial ou Cartório competente, conforme o caso; 
 
b) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
c) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos relativos 
aos Tributos Municipais do domicílio ou sede do licitante (a comprovação deve 
abranger os tributos mobiliários e os imobiliários); 
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d) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos relativos 
aos Tributos Estaduais do domicílio ou sede do licitante; 
 
e) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos relativos 
aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 
 
f) Certificado de Regularidade de Situação, junto ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – CRF/FGTS; 
 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (ou positiva com efeito 
de negativa), conforme prescreve a Lei n.º 12.440/2011 e o inciso V do art. 29 
da Lei n.º 8.666/1993, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho por meio 
do endereço eletrônico www.tst.jus.br/certidao; 
 
h) Declaração de que está ciente e concorda com as condições do edital e seus 
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório, nos termos do art. 4º, VII, da Lei n.º 
10.520/2002; 
 
i) Declaração em que afirme, sob as penas da lei, que inexistem fatos 
impeditivos a sua habilitação nesta licitação, bem como que está ciente da 
obrigação de comunicar ocorrências posteriores; 
 
j) Declaração para fins do disposto no art. 27, V, da Lei n.º 8.666/1993, 
acrescido pela Lei n.º 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como que não emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo menor a partir de 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 
Federal; 
 
k) Declaração que a proposta apresentada para a licitação foi elaborada de 
maneira independente, conforme IN n.º 02/2009 – SLTI; 
 
l) Declaração que não possui na sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante, ou forçado, observando o disposto no art. 1º, 
III e IV, e art. 5º, III, da Constituição Federal; 
 
m) Caso tenha declarado no sistema, no momento do cadastramento da 
proposta, não ter ultrapassado o limite de faturamento e cumprir os requisitos 
do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, bem como que está apta a 
usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida 
Lei, será exigida ainda a comprovação da condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, que poderá ser feita mediante apresentação da 
comunicação do registro efetuado pelas Juntas Comerciais ou pelos Cartórios 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou, ainda, por Certidão em que conste a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, expedida pelo órgão 
de registro competente, ou, ainda, por outro meio idôneo e formal de 
certificação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
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expedida por órgão competente, tudo consoante dispõe o artigo 3º da Lei 
Complementar n.º 123/2006. 
 

8.2.1. As comprovações exigidas nas alíneas “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, serão obtidas 
junto aos respectivos endereços eletrônicos apenas na hipótese de não 
constarem do cadastro da licitante junto ao SICAF. 
 
8.2.2. As declarações constantes das alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” estão disponíveis 
no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br para envio e 
consulta, sendo válidas, para todos os efeitos, as declarações efetuadas 
diretamente no referido sistema. 

 
8.3. QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA – Os licitantes que estiverem ou não estiverem 
cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF no nível da 
Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 
2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação: 
 

8.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial 
expedida pelo domicílio de pessoa física; 
 
8.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 
8.3.3. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

LG =    Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 

SG =                                  Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 

LC =                                Ativo Circulante 

                  Ativo Passivo 
 

8.3.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado 
inferior ou igual a 1(um) em qualquer um dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 
líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação (valor estimado 
de repasses ao longo de 12 meses. 
 

file:///C:/Users/andre/AppData/Roaming/Microsoft/Word/www.comprasgovernamentais.gov.br
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8.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – Para comprovar a qualificação técnica da 
licitante mais bem classificada deverá apresentar as seguintes documentações: 
 

a) A licitante deverá apresentar, comprovante de registro no Ministério do 
Trabalho e Emprego – MTE, relativo ao Programa de Alimentação do 
Trabalhador – PAT, conforme previsto na Lei nº 6.321/76 ou outro documento 
equivalente emitido pelo MINISTÉRIO DO TRABALHO. 
 
b) A licitante deverá apresentar no mínimo 1(um) serviço de valor agregado 
conforme previsto no decreto nº 10.854, de 10 de novembro de 2021. 
 
c) A licitante deverá apresentar no mínimo 1 (um) atestado de capacidade 
técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove que prestou serviço de administração e 
fornecimento do auxílio alimentação, de forma satisfatória, para empresa com 
um efetivo mínimo de 50% (cinquenta por cento) da quantidade de 
empregados solicitado, sendo este de 22 (Vinte e dois) empregados por 
período não inferior a 2 (dois) anos, e tenho efetuado a administração de 
repasses não inferior a R$ 77.400,00 (Setenta e sete mil e quatrocentos reais) 
anuais, que equivale a 50% do valor de repasses estimados, e como dado a 
natureza contínua dos serviços em questão, conforme o entendimento do TCU 
considerando os julgados mais recentes, Acórdão 2.939/2010 – Plenário, 
Acórdão 1214/2013 – Plenário e Acórdão 3121/2016 –Plenário. 

 
8.5. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes. 
 
8.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá possuir todas as 
informações relativas à regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma 
restrição, assim também considerada aquela que estiver vencida. 
 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte, o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do CRECI- MT, para a 
regularização dessa documentação, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, conforme 
previsto no art. 43, §1º, da Lei Complementar n.º 123/2006. 

 
8.6.1.1. Verificada, no SICAF, a existência de restrição relativa à regularidade 
fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha apresentado 
melhor proposta, o Pregoeiro: 

 
a) Emitirá mensagem declarando a Licitante vencedora, fixando o prazo para 
a regularização da documentação, ou parcelamento do débito e emissão da 
certidão negativa ou positiva com efeito de certidão negativa; 
 
b) Suspenderá a sessão do pregão, fixando data e hora para reabertura. 
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8.6.1.2. Poderá a Licitante interessada solicitar prorrogação do prazo fixado 
no subitem 8.6.1.1 alínea “a”, por igual período, mediante mensagem 
fundamentada enviada ao Pregoeiro, por meio do e-mail 
assejur4@crecimt.gov.br, dentro do prazo inicialmente concedido. 

 
8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/1993, combinado com o art. 7º da Lei n.º 
10.520/2002, sendo facultado ao CRECI-MT convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

 
8.7. Caso a licitante possua determinação judicial que a isente da obrigação, deverá 
apresentá-la em substituição. 
 
8.8. Não serão aceitos ou considerados protocolos de entrega ou solicitações de 
documentos em substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos. 
 
8.9. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor 
Juramentado. 
 
8.10. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, 
deverão ser apresentados consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 
Documentos. 
 
8.11. A licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital, sem 
prejuízo das demais sanções nele previstas, será inabilitada. 
 
8.12. Sob a pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação 
deverão estar em nome da licitante, e, preferencialmente, com o número do CNPJ e 
respectivo endereço. 
 
8.13. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
8.14. Os documentos e certidões exigidos para habilitação que estejam vencidos 
ou que não se encontram disponíveis no SICAF, ou ainda indisponíveis para consulta 
nos sítios oficiais (art. 25, §2º, do Decreto n.º 5.450/2005), deverão ser 
encaminhados ao Pregoeiro no prazo estabelecido, preferencialmente por meio do 
sistema Comprasnet (convocação de anexo), ou por intermédio do e-mail 
assejur4@crecimt.gov.br. 
 
8.15. Na hipótese de impossibilidade de acesso ao SICAF, a sessão será suspensa e 
os licitantes serão informados da data e horário do seu prosseguimento. 
 



 

P á g i n a  | 17 

8.16. Não atendidas todas as exigências habilitatórias fixadas neste Edital, o 
Pregoeiro inabilitará a licitante classificada em primeiro lugar e, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital, no Decreto n.º 5.450/2005 e no art. 7º da Lei n.º 
10.520/2002, examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na 
ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda 
ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o 
Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 
melhor desconto. 
 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO: 

 
9.1. A proposta ajustada ao valor do lance final ou da negociação, bem como os 
demais documentos exigidos para habilitação da licitante, serão solicitados 
oportunamente pelo Pregoeiro, via chat, para serem enviados preferencialmente via 
sistema Comprasnet (convocação de anexo), ou ainda por intermédio do e-mail 
assejur4@crecimt.gov.br, devendo ser considerado ainda que: 
 

a) O envio da proposta comercial ajustada de acordo com o ANEXO II deste 
edital deverá ser realizado no prazo de até 30 (trinta) minutos; 
 
b) O envio dos documentos de habilitação complementares, assim 
entendidos como sendo aqueles que não puderam ser obtidos diretamente 
pelo pregoeiro (capítulo 8 do edital), deverão ser encaminhados no prazo de 
até 2 (duas) horas após sua solicitação; 
 
c) Os prazos indicados nos subitens anteriores serão contados a partir da 
solicitação, podendo ser prorrogados por decisão do pregoeiro, no interesse 
da Administração. 
 
d) Por decisão do Pregoeiro, o tempo disposto nas alíneas “a” e “b” deste item, 
poderá ser somado e disposto ao licitante para o envio de toda documentação 
de uma única vez. 

 
9.1.1. A proposta comercial vencedora deve ser encaminhada conforme 
modelo constante do Anexo II deste Edital, podendo haver variações desde que 
não prejudiquem o conteúdo e o entendimento da proposta. 
 
9.1.2. Exclusivamente na hipótese de microempresa ou empresa de pequeno 
porte possuir alguma restrição relativa à regularidade fiscal, com vistas ao pleno 
atendimento da Lei Complementar nº 123/06 quanto à obrigatoriedade de 
apresentar toda a documentação exigida, considerar-se-á, para todos os efeitos, 
as informações constantes do SICAF. 
 
9.1.3. Visando permitir uma rápida visualização, minimizando a possibilidade 
de falhas na abertura do arquivo, é recomendado que seja gerado com a extensão 
PDF e estejam todos ordenados na forma descrita nos itens do capítulo 8 deste 
edital para maior agilidade na avaliação e verificação. 
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9.2. Dentro dos prazos estabelecidos pelo pregoeiro poderão ser remetidos, por 
iniciativa da licitante ou mediante nova solicitação do pregoeiro, tantos quantos 
forem os documentos complementares ou retificadores afetos à sua proposta ou 
documentação de habilitação. 
 
9.3. Transcorrido o prazo sem que tenha sido eventualmente prorrogado, não será 
considerado, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da proposta, 
documentação de habilitação ou de qualquer outro documento complementar ou 
retificador ou que deveria/poderia ter sido remetido tempestivamente, sendo 
realizado, pelo Pregoeiro, se for o caso, o registro da desclassificação ou inabilitação, 
e a convocação da próxima Licitante. 
 
9.4. A Licitante é a única responsável pela integridade e pelo conteúdo do arquivo 
encaminhado. Na hipótese de o arquivo apresentar problemas quanto à 
descompactação, leitura ou compatibilidade, será reaberta pelo Pregoeiro a 
convocação pelo Sistema, dispondo a Licitante do prazo remanescente àquele 
inicialmente concedido para proceder ao reenvio do arquivo, livre das 
circunstâncias que impediram a sua visualização, leitura e/ou impressão. 
 
9.5. O não envio dos documentos, ou o envio em desacordo com o Edital ou o 
decurso do prazo sem que tenha sido resolvido o problema de descompactação, 
visualização, leitura ou compatibilidade, ensejará a recusa da proposta ou a 
inabilitação da Licitante, conforme o caso. 
 
9.6. A proposta comercial e os demais documentos, certidões e/ou declarações 
e/ou atestados exigidos para habilitação da licitante, que não forem encaminhadas 
por via do Sistema Comprasnet (convocação de anexo), mas por fax ou e-mail, 
deverão ser apresentados em original, por publicação oficial ou cópia autenticada 
por tabelião ou colaborador do órgão licitador, no prazo máximo de 3 (três) dias 
úteis, contados do término da fase de habilitação, que pode ser prorrogado por 
razões de fato ou de direito, no interesse da Administração. 
 

9.6.1. Na eventualidade dos documentos solicitados por meio de convocação de 
anexo não serem enviados por meio do sistema Comprasnet, o CRECI-MT os 
publicará no seu sítio na internet, no endereço www.crecimt.gov.br, portal da 
transparência - opções licitações e contratos (campo complementos do 
respectivo edital), visando permitir a análise e vista dos demais licitantes. 

 
9.7. A proposta comercial a ser enviada nos termos previstos neste item e 
conforme anexo deste edital, deverá conter a identificação do proponente e as 
seguintes informações: 
 

a) Razão Social; 
 
b) CNPJ; 
 
c) Endereço completo, inclusive com o CEP; 
 
d) Números de telefone, fax, e-mail e homepage (se existentes); 
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e) Dados da pessoa de contato (nome, RG, CPF, telefones fixo e móvel, e-
mail); 
 
f) Dados bancários para pagamento (banco, agência, operação e conta); 
 
g) Dados do Responsável Legal que assinaria o contrato (nome, RG e CPF); 
 
h) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados 
da data-limite prevista para entrega das propostas, conforme art. 6º da Lei nº 
10.520/02, sem prejuízo do efeito suspensivo previsto no art. 109, §2º, da Lei 
nº 8.666/1993; 

 
9.7.1. A razão social e o número do CNPJ deverão ser os mesmos constantes da 
documentação de cadastro e do documento fiscal a ser emitido. 
 
9.7.2. A proposta comercial deve ser preferencialmente apresentada em folhas 
sequencialmente numeradas e rubricadas, contendo o timbre ou carimbo CNPJ 
do licitante, impressa em meio mecânico ou eletrônico, obrigatoriamente sem 
rasuras, ressalvas ou entrelinhas, sendo a última folha datada e assinada por 
responsável legal da empresa, observados os demais dados exigidos neste Edital. 

 
9.8. A proposta comercial apresentada com valor global composto por mais de duas 
casas decimais, terá o valor desconsiderado no que exceder esse limite. 
 
9.9. Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço para o 
objeto licitado, assim considerado o menor valor unitário e global por item, 
respeitados os preços totais máximos e unitários apresentados no item 16.4 do 
Termo de Referência, e cumprir todos os requisitos de habilitação. 
 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
10.1. Uma vez declarada a vencedora, o Pregoeiro oportunizará às licitantes, via 
Sistema Comprasnet, manifestar eventual intenção de interpor recurso, no prazo de 
até 20(vinte) minutos. Para tanto, deve ser considerado ainda: 
 

a) A manifestação de interpor recurso será feita em campo próprio do 
sistema eletrônico, durante a sessão pública - Online; 
 
b) Cabe ao Pregoeiro decidir sobre a admissibilidade da intenção de recurso, 
concedendo à licitante prazo de 03 (três) dias para apresentar as suas razões 
(via sistema Comprasnet), ou, se for caso, motivando de forma objetiva e 
fundamentada a recusa dessa intenção. 
 
c) Apenas será admitida a intenção de recurso que tenha demonstrado os 
pressupostos mínimos (sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse 
e motivação). 
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d) Não será conhecida a intenção de recurso, razão de recurso ou a sua 
contrarrazão, encaminhada por outro meio que não o Sistema Comprasnet. 
 

10.2. Os recursos admitidos serão processados de acordo com o previsto no 
Decreto nº 5.450/2005 combinado, subsidiariamente, com o art. 109 da Lei nº 
8.666/1993. 
 
10.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso 
- no momento da sessão pública do Pregão Eletrônico e dentro do prazo estabelecido 
- implicará na decadência desse direito, permanecendo o Pregoeiro autorizado a 
adjudicar o objeto do certame à licitante vencedora. 
 
10.4. Uma vez admitida pelo Pregoeiro a intenção de recurso e síntese das suas 
razões, os demais licitantes estarão intimados a, entendendo necessário, apresentar 
suas contrarrazões (também via sistema Comprasnet), também no prazo de 03 
(três) dias, contados do término do prazo do recorrente. 
 
10.5. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir o recurso impetrado contra 
sua decisão e, caso não a reconsidere, fazê-lo subir a Autoridade Superior a quem 
caberá a decisão final, tudo no prazo de até 15(quinze) dias. 
 
10.6. O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. Havendo a necessidade de reabertura da sessão, 
esta será comunicada com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, 
por intermédio do Sistema Comprasnet. 
 
10.7. As informações necessárias à formulação das razões e contrarrazões 
constarão do sistema Comprasnet e/ou do sítio do CRECI-MT no endereço 
eletrônico www.crecimt.gov.br, na aba do portal da transparência – licitações e 
contratos, junto ao respectivo edital (campo complementos). Na hipótese de serem 
julgadas necessárias informações complementares pela licitante interessada, os 
autos eletrônicos do processo licitatório poderão ser solicitados ao Setor de 
Licitações e Contratos, em dias úteis, das 12h:00 às 18h00min e no endereço 
indicado no preâmbulo, ou pelo e-mail assejur4@crecimt.gov.br. 
 
10.8. O início da contagem dos prazos, bem como o seu término, dar-se-á sempre 
em dias úteis. 
 

11. DA ADJUDICAÇÃO 

 
11.1. Atendidas todas as exigências fixadas neste Edital, e observado o critério 
melhor taxa administrativa, aquela que for mais vantajosa ao CRECI/MT, a licitante 
classificada em primeiro lugar será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o 
objeto do certame. 
 
11.2. Não atendidas todas as exigências habilitatórias fixadas neste Edital, o 
Pregoeiro inabilitará a licitante classificada em primeiro lugar e, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital, no Decreto nº 5.450/2005 e no art. 7º da Lei nº 
10.520/2002 para a hipótese, examinará as ofertas subsequentes e a qualificação 
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das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de 
uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião 
em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido a melhor proposta. 
 
11.3. A eficácia constitutiva da adjudicação decorrerá do ato de homologação desta 
licitação, a ser praticado pela autoridade competente. 
 

12. DOS ENCARGOS DO CRECI/MT E DA LICITANTE VENCEDORA 

 
12.1. As obrigações desta licitação, firmadas entre o CRECI-MT e a Licitante 
Contratada, decorrem a partir da homologação desta licitação, observando-se as 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, inclusive no Termo de 
Referência, minuta do Contrato, e ainda na legislação vigente. 
 
12.2. Caberão à Licitante vencedora e ao CRECI-MT, as responsabilidades 
constantes do Termo de Referência e consequente Contrato, ambos anexos a este 
edital. 
 

13. DO RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

 
13.1. O objeto deverá ser executado pela Licitante Contratada, ocasião em que o 
respectivo Documento Fiscal deverá ser emitido, no prazo, local, quantidades e 
demais especificações constantes do Termo de Referência e respectivo contrato. 
 
13.2. O recebimento do objeto observará o procedimento previsto na minuta 
contratual, anexa a este Edital. 
 

14. DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

 
14.1. A taxa administrativa não será reajustada ou readequada durante toda 
vigência contratual. 
 
14.2. Os preços dos auxílios pagos aos colaboradores deste conselho poderão 
ser reajustados durante a execução do objeto desta licitação, por interesse da 
administração firmados em acordo coletivo. Cabe a licitante contratada 
aceitar sem impor condições os aumentos e solicitações realizadas pelo 
CRECI/MT. 
 

15. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 
15.1. Para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, o CRECI-MT 
designará um funcionário como fiscal, cuja atuação se dará no interesse exclusivo da 
Administração, conforme Termo de Referência e minuta do Contrato anexa a este 
Edital. 
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15.2. O acompanhamento e fiscalização de que trata este item serão exercidos no 
interesse exclusivo do CRECI-MT e não excluem, em hipótese alguma, as 
responsabilidades da Licitante Contratada, inclusive perante terceiros. 
 

16. DA MORA 

 
16.1. O atraso na execução dos serviços objeto deste edital, sem justificativa formal 
aceita pelo CRECI-MT, constitui a Licitante Contratada em mora, sujeitando-a a 
multa prevista no Termo de Referência e no Contrato. 
 
16.2. A aplicação de multa de mora será registrada no histórico do SICAF da 
Licitante Contratada. 
 
16.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Licitante 
Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado 
que os encargos moratórios devidos pelo CRECI-MT, entre a data de vencimento e a 
do dia do efetivo pagamento do Documento Fiscal, serão calculados por meio da 
aplicação da fórmula constante da minuta contratual anexa a este Edital. 
 

17. DAS SANÇÕES 

 
17.1. Os licitantes participantes desta licitação estarão sujeitos as sanções 
previstas no Termo de referência (ANEXO I) no capítulo 15 (DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS) independente delas estarem ou não transcritas aqui. 
 

18. DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS 

 
18.1. A impugnação a este Edital poderá ser interposta por qualquer pessoa, física 
ou jurídica, em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão, 
nos termos do art. 18 do Decreto nº 5.450/2005, por escrito diretamente ao Setor 
de Licitações e Contratos, no endereço indicado no preâmbulo, por email, para o 
endereço eletrônico assejur4@crecimt.gov.br. Serão consideradas a data e hora de 
recebimento aqueles indicados no sistema de protocolo, ou no e-mail, conforme o 
caso, todos do CRECI-MT. 
 
18.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital e/ou 
seus anexos, decidirá sobre a impugnação. 
 
18.3. Acolhida a impugnação deste Edital, será designada nova data para a 
realização do certame, se for o caso, conforme estabelecido no art. 21, §4º, da Lei nº 
8.666/93 e art. 20 do Decreto nº 5.450/05. 
 
18.4. Esclarecimentos relativos a esta licitação, inclusive técnicas, deverão ser 
solicitados ao Setor de Licitações e Contratos, no endereço indicado no preâmbulo, 
por meio do telefone (65) 3313-4800 ou ainda, ou por intermédio do e- mail 
assejur4@crecimt.gov.br, com antecedência de no mínimo 03 (três) dias úteis à data 
marcada para a abertura da licitação, conforme art. 19 do Decreto nº 5.450/05. 
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18.5. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações do CRECI-MT 
decorrentes desta licitação, serão feitas, conforme o caso, pessoalmente, publicadas 
no Diário Oficial da União ou no site do CRECI-MT, ou ainda, encaminhadas via e-
mail, para o número ou endereço eletrônico indicado pelo licitante na documentação 
ou proposta apresentada. Considerar-se-á recebida pelo destinatário, para todos os 
efeitos legais, a data da ciência, da publicação ou no primeiro dia útil seguinte ao do 
envio da mensagem eletrônica. 
 
18.6. A decisão quanto à impugnação, resposta a questionamentos ou avisos em 
geral dar-se-á, exclusivamente, por intermédio do sistema Comprasnet. 
 
18.7. As informações complementares, esclarecimentos de dúvidas ou 
impugnações relativas a esta licitação, bem como as respectivas decisões e/ou 
respostas e todas as demais informações relativas à licitação, constarão dos autos e 
estarão à disposição de todos os interessados no Setor de Licitações e Contratos do 
CRECI-MT. 
 
18.8. Não será conhecido a impugnação ou pedido de esclarecimento se vencido o 
respectivo prazo. 
 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
19.1. Este Edital estará à disposição dos interessados nos locais indicados no 
preâmbulo. 
 
19.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão obrigatoriamente o horário de Cuiabá - MT e, dessa forma, serão 
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
19.3. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 
demais informações relativas à sessão pública do pregão constarão exclusivamente 
da ata divulgada no sistema eletrônico. 
 
19.4. Aplicam-se a esta licitação, subsidiariamente, a Lei n.º 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, e demais normas 
legais pertinentes. 
 
19.5. O CRECI-MT reserva-se ao direito de optar pela adjudicação à empresa 
colocada em segundo lugar, e assim, sucessivamente, se a primeira colocada não 
apresentar os documentos exigidos ou não atender às qualificações do presente 
edital, sujeitando-se a empresa recusante às penalidades legais cabíveis. 
 
19.6. Ao CRECI-MT é reservado o direito de revogar esta licitação por razões de 
interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou 
anula-la, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 
 
19.7. Até a data da convocação para assinatura do contrato, poderá a licitante 
vencedora ser excluída da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e 
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sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o CRECI-MT tiver conhecimento de 
qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento 
desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica, 
administrativa, garantidos a ampla defesa e o contraditório. 
 
19.8. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 
e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. 
 
19.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 
 
19.10. É facultado ao pregoeiro e/ou a autoridade competente: 
 

a) Promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo, em qualquer fase do Pregão, sendo vedada à inclusão posterior 
de documento que deveria constar originariamente da proposta; 
 
b) Solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvidas e/ou 
julgar necessário para a eficiente elucidação de eventuais questionamentos; 
 
c) Dirimir no ato, quaisquer controvérsias fúteis e improcedentes, que bem 
indiquem a intenção dos seus autores de impedir, fraudar ou perturbar os atos 
licitatórios; 
 
d) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, 
para fins de habilitação e classificação do proponente, desde que sejam 
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete 
violação aos princípios da licitação; 
 
e) Convocar licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura 
necessários ao entendimento de suas propostas; 
 
f) Desclassificar as propostas que não atenderem as exigências contidas 
neste Edital. 

 
19.11. A apresentação da proposta de licitação fará prova de que a proponente: 
 

a) Examinou criteriosamente todos os documentos deste Edital e seus 
anexos, que os comparou entre si e obteve do CRECI-MT as informações 
necessárias, antes de apresentá-la; 
 
b) Conhece todas as especificações e condições para a execução do objeto; 
 
c) Considerou que os elementos desta licitação permitiram a elaboração de 
uma proposta totalmente satisfatória. 
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19.12. Reserva-se ainda, ao CRECI-MT, o direito de paralisar ou suspender a 
qualquer tempo a execução do objeto, desde que haja conveniência para a 
Administração, devidamente autorizada e fundamentada. Se isso vier a ocorrer, a 
Licitante Contratada terá direito a receber os serviços efetivamente executados até 
a paralisação. 
 
19.13. Integram este Edital os seguintes anexos: 
 

a) Anexo I – Termo de Referência; 
 
b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
 
c) Anexo III – Minuta do contrato. 

 
19.14. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas na seção Judiciária de 
Cuiabá - Justiça Federal de Mato Grosso. 
 

Cuiabá, 11 de novembro de 2022. 
 
 

CLAUDECIR ROQUE CONTREIRA 

Presidente - CRECI/MT 19° Região 
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Anexo I - Termo de referência nº 91/2022 
 
1. OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento, gerenciamento e 
administração de vale alimentação, por meio de cartão eletrônico com chip, destinados aos 
empregados do Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado de Mato Grosso - 
CRECI/MT, para uso em supermercados, mercearias e congêneres, como meio de 
pagamento utilizado na aquisição de alimentos, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento: 
 

LOTE ÚNICO 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

1 
Prestação de serviços de fornecimento, gerenciamento e administração de vale 
alimentação, por meio de cartão eletrônico com chip, destinados aos empregados do 
Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado de Mato Grosso - CRECI/MT. 

 

Quantidade 
estimada de 

beneficiários 

Valor mensal por 
beneficiário 

Valor mensal (43 
beneficiários) 

Valor anual (43 
beneficiários) 12 

concessões ao ano 
 

43 
 

 
R$ 300,00 

 
R$ 12.900,00 

 
R$ 154.800,00 

 

1.2 O objeto da licitação tem natureza de serviço comum de natureza continuada, sem 
dedicação de mão de obra exclusiva. 
 
1.3 A quantidade de beneficiários é meramente estimativa, podendo variar para mais ou 
menos, em decorrência da movimentação do quadro funcional, quer seja por admissão, 
desligamento ou afastamento. 
 
1.4 O cálculo do valor anual estimado leva em consideração a quantidade de 12 (doze) 
repasses, entretanto, no primeiro ano de vigência contratual, serão pagos os valores 
retroativos aos meses de setembro, outubro e novembro de 2022 mais os 12 (doze) 
repasses anuais. 
 

1.4.1. Poderá ser concedido um repasse adicional durante a vigência contratual, como 
pagamento de gratificação natalina. 

 
1.5 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço 
unitário. 
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1.6 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes até os limites de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, inciso II, 
da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A contratação se justifica para Proteger o Patrimônio do Conselho e Potencializar os 
Resultados Gerados e, por meio da empresa especializada em gerenciamento, 
implementação e administração de Vale Alimentação, para o Fornecimento de alimentação 
“in natura” ao quadro funcional do CRECI/MT, na forma de Cartão magnético com chip 
eletrônico de segurança, para utilização em estabelecimentos especializados de rede 
credenciada. O benefício alimentação, pelo seu caráter social, devem contribuir de forma 
definitiva para que os colaboradores adquiram alimento nos mais variados locais e 
fornecedores, com qualidade e a custos mais reduzidos possíveis. A opção fornece o 
benefício de alimentação em forma de cartão aos nossos colaboradores dá-se também em 
função da facilidade da gestão e operacionalização do benefício, proporcionando que seja 
efetuada de forma clara e organizada. O benefício é concedido conforme a legislação 
trabalhista permite. 

 
2.2. O CRECI/MT com a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 
fornecimento de alimentação coletiva, participará do Programa de Alimentação do 
Trabalhador – PAT, visando proporcionar aos trabalhadores melhores condições 
nutricionais, com maior qualidade de vida, saúde, redução de acidentes e aumento da 
produtividade. 
 
2.3. O benefício não pode ser concedido diretamente ao trabalhador, em espécie. Dentro do 
Programa, há várias modalidades que poderão ser adotadas pela empresa, que conforme 
legislação do PAT são: 

 
2.3.1. Serviço Próprio - A empresa prepara a alimentação do seu trabalhador no 
próprio estabelecimento; 
  
2.3.2. Administração de Cozinha - Uma empresa terceirizada produz a alimentação 
dentro do refeitório da empresa; 
 
2.3.3. Alimentação-Convênio - Tíquete alimentação, o funcionário o utiliza para 
comprar os alimentos no supermercado; 
 
2.3.4. Refeição-Convênio - Tíquete refeição, o funcionário poderá usar para 
almoçar/jantar/lanchar em qualquer restaurante credenciado ao PAT; 
 
2.3.5. Refeições transportadas - Outra empresa prepara a alimentação e leva até os 
funcionários (no caso comum, a marmita). A empresa poderá também fazer convênio 
com um restaurante para que seus funcionários recebam a alimentação. Isto poderá 
ocorrer desde que as duas sejam cadastradas no PAT. Essa modalidade faz parte de 
Refeições Transportadas; 
 
2.3.6. Cesta de Alimentos - A empresa compra cestas de alimentos de empresas 
credenciadas ao PAT e fornece aos seus funcionários. 

 
2.4. No caso do Conselho, a opção utilizada será por meio do Cartão Alimentação-Convênio, 
de onde surge a necessidade da contratação de uma empresa que preste o serviço de 
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fornecimento de documentos de legitimação (cartões eletrônico/magnéticos ou outros 
oriundos de tecnologia adequada). 
 
2.5. A participação do CRECI-MT no PAT traz os seguintes benefícios: 
 

2.5.1. Para o empregado: 
 
I. Melhoria de suas condições nutricionais e de qualidade de vida; 
II. Aumento de sua capacidade física; 
III. Aumento de resistência à fadiga; 
IV. Aumento de resistência a doenças; 
V. Redução de riscos de acidentes de trabalho. 

 
2.5.2. Para o CRECI-MT: 

 
I. Aumento de produtividade; 
II. Maior integração entre trabalhador e o Conselho; 
III. Redução do absenteísmo (atrasos e faltas); 
IV. Redução da rotatividade; 
V. Isenção de encargos sociais sobre o valor da alimentação fornecida; 

 
2.6. O presente Termo de Referência justifica-se para possibilitar a manutenção e 
regularização deste serviço essencial. Esta contratação tornará a produção do Conselho 
mais eficiente e com mais condições de oferecer a sociedade, serviços de maior qualidade e 
na formatação do atendimento das demandas existentes nesta Autarquia, no que tange o 
desenvolvimento humano e social, e as resoluções CRECI/MT e de acordo com a legislação 
trabalhista vigente. 
 
2.7. JUSTIFICATIVA PARA NÃO DIVISÃO DO LOTE  
 
2.7.1. É certo que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a regra nos casos 
de licitações com valor estimado de até R$ 80.000,00, conforme determina o art. 47, 
da Lei Complementar 123/2006 e art. 6º, do Decreto nº 8.538/2015. Contudo, 
existem exceções que podem ser avocadas pela Administração, desde que apresente 
as devidas justificativas, pois o tratamento diferenciado resulta de expressa 
disposição constitucional (CR/88, art. 170, IX), sendo seu dever esclarecer os 
motivos pelos quais decidiu que determinada licitação não será exclusiva. 
 
2.7.2. O valor total do contrato pretendido é de R$ 154.800,00 (cento e cinquenta e 
quatro mil e oitocentos reais) considerando a vigência de 12 meses. Dessa forma, 
não há que se falar em licitação exclusiva as micro e pequenas empresas.  
 
2.7.3. Além disso, o objeto da presente licitação é indivisível, sendo este o motivo 
para a não destinação da cota de 25% para as micro e pequenas empresas, conforme 
art. 48, inciso III da lei 123/2006. 
 
2.7.4. Os demais tratamentos diferenciados e favorecido às microempresas e 
empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios continuam vigentes, conforme exigências da lei 
123/2006. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 
3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
4.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, 
em sua forma eletrônica. 
 
4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, 
de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no 
art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 
 
4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

 
5.1.1 A empresa contratada deverá prestar os serviços de administração, 
gerenciamento e fornecimento do benefício vale alimentação, por meio de cartões 
eletrônicos, com chip de segurança, e recargas mensais de acordo com os valores pré-
determinados pelo CRECI/MT. 
 
5.1.2 Os cartões eletrônicos deverão ter senha individualizada, a ser entregues em 
envelopes lacrados com manual básico de utilização e o cartão bloqueado. O 
desbloqueio dos cartões deverá ser feito através de central de atendimento telefônico 
ou por outro sistema eletrônico/digital. 
 
5.1.3 A empresa contratada deverá entregar os cartões personalizados com nome do 
beneficiário, razão social do Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado 
de Mato Grosso; numeração de identificação sequencial e de controle individual; e 
nome, endereço e CNPJ da empresa contratada. 
 
5.1.4 Após a assinatura do contrato, a primeira emissão de cartões deverá ser 
entregue no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do envio do arquivo eletrônico que 
trata o item 5.1.5 deste termo. Os cartões eletrônicos solicitados após a primeira 
remessa, assim como as solicitações de 2ª via de cartão, deverão ser entregues no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data de solicitação, sem ônus para o 
contratante. 
 
5.1.5 As informações cadastrais dos beneficiários do CRECI/MT serão fornecidas à 
Contratada por meio de arquivo eletrônico (arquivo txt, planilha xls/xlsx ou 
similares). 
 

5.1.6 A empresa contratada deverá fornecer o benefício vale alimentação, por meio de 
cartão eletrônico com chip, que possibilite a aquisição de gêneros alimentícios “in natura”, 
em ampla rede de estabelecimentos credenciados (hipermercados, supermercados, 
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mercados, mercearias, açougues, frutarias, peixarias, padarias etc.) de âmbito nacional, de 
acordo com a legislação que regulamenta o PAT. 
 
5.1.6.1. Não será permitido a utilização do cartão para a compra de bebidas alcoólicas. 
 
5.1.7 O CRECI/MT solicitará, sob demanda, por meio eletrônico, o valor dos créditos para 
cada beneficiário a serem disponibilizados nos cartões alimentação. A empresa contratada 
deverá oferecer a recarga e a consulta do saldo do cartão com chip, através de Atendimento 
ao Usuário ou por meio do aplicativo para smartphone, não podendo  
utilizar pontos de recarga, por ser inviável o deslocamento dos funcionários do CRECI/MT 
para realizar este serviço. 
 
5.1.8 Os créditos de vale alimentação deverão ser disponibilizados nos respectivos cartões 
no dia agendado (independentemente de ser dia útil ou não), conforme prazo estipulado, 
devendo a solicitação ser realizada no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis. 
 
5.1.9 A empresa contratada deverá possuir central de atendimento 0800, ou similar, sem 
custos para o CRECI/MT a fim de atender ao Setor de Tesouraria (responsável pelo 
departamento de pessoal do Regional), unidade organizacional responsável pela 
administração do programa de alimentação, visando um melhor atendimento, agilidade, 
confiabilidade e rapidez na resolução de possíveis problemas. 
 
5.1.10 A contratada, em até 5 (cinco) dias úteis da assinatura do contrato, deverá informar 
o número da central de atendimento 0800 ou similar, sem custos adicionais para o 
CRECI/MT, que atenderá os beneficiários (funcionários) quanto aos serviços de bloqueio e 
desbloqueio de cartão, alteração de senha, consulta de rede credenciada, consulta de saldo 
e para esclarecimento de dúvidas sobre a utilização do benefício. 
 
5.1.11 Os serviços de recarga dos cartões Alimentação resultante da contratação serão 
executados e entregues continuadamente, mediante demanda, na forma de execução 
indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário. 
 
5.1.12 Os serviços serão contratados por meio de processo licitatório na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica (tipo menor preço). 

 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 

6.1.1 A empresa contratada deverá prestar o serviço de administração, 
gerenciamento e fornecimento do benefício vale alimentação por meio de cartão 
eletrônico-magnético com tecnologia de chip, sistema de controle de saldo e senha 
numérica pessoal e intransferível, para validação das transações eletrônicos, 
mediante sua digitação nos equipamentos respectivos, pelos beneficiários 
(funcionários do CRECI/MT) no ato da aquisição dos gêneros alimentícios “in natura” 
nos estabelecimentos credenciados. 
 
6.1.2 As informações cadastrais dos beneficiários do CRECI/MT serão fornecidas à 
Contratada por meio de arquivo eletrônico (arquivo txt, planilha xls/xlsx ou 
similares), sendo a única obrigação desta a de enviar informações, porém, o leiaute 
deverá ser fornecido pela Contratada. 
 
6.1.3 A Contratada terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados da assinatura do 
contrato, para apresentar o modelo de leiaute ao CRECI/MT. O arquivo será validado 
em até 2 (dois) dias úteis do recebimento, mediante acordo entre o Setor de 
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Tesouraria do CRECI/MT (responsável pelo Departamento Pessoal) e a Contratada. 
Caso o arquivo não seja validado, a Contratada terá o prazo de até 3 (três) dias úteis 
para realizar as adequações e enviar o arquivo ao CRECI/MT para validação final. 
 
6.1.4 No arquivo leiaute não serão disponibilizados dados pessoais/profissionais dos 
beneficiários, além dos seguintes: nome, data de nascimento, CPF, data de admissão e 
lotação. 
 
6.1.5 Após aprovação do leiaute, o CRECI/MT encaminhará à Contratada o arquivo 
eletrônico (arquivo txt, planilha xls ou similares) para cadastro dos beneficiários e 
solicitação dos créditos do benefício vale alimentação. 
 
6.1.6 Os cartões eletrônicos-magnéticos de alimentação, com tecnologia chip, 
deverão: 
 

6.1.6.1 ter, obrigatoriamente, senha individualizada a ser entregues em 
envelopes lacrados com manual básico de utilização e o cartão bloqueado. O 
desbloqueio dos cartões deverá ser feito através de central de atendimento 
telefônico ou por outro sistema eletrônico/digital. 
 
6.1.6.2 ser entregues personalizados com nome do beneficiário; razão social do 
Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado de Mato Grosso; número 
de identificação sequencial; e nome, endereço e CNPJ da Contratada. 
 
6.1.6.3 ser confeccionados e entregues pela Contratada, em até 05 (cinco) dias 
úteis contados da primeira solicitação do CRECI/MT (com os dados cadastrais 
iniciais de todos os beneficiários), ao Setor da Tesouraria do CRECI/MT. 
 
6.1.6.4 ser confeccionados pela Contratada apenas após a efetiva solicitação do 
CRECI/MT que se dará por meio de arquivo eletrônico (arquivo txt, planilha xls 
ou similares) contendo os dados cadastrais dos beneficiários e respectivos 
valores dos créditos. 
 

6.1.7 O valor mensal atual para cada funcionária consta na tabela do item 1.1 deste Termo 
de Referência. 

 
6.1.7.1. Os créditos deverão ser disponibilizados em até 5 (cinco) dias úteis após 
o pagamento do boleto. 
 

6.1.8 O quantitativo de beneficiários e os valores dos créditos são estimados e poderão 
sofrer alterações ao longo da vigência do contrato a ser firmado, em função da necessidade 
do CRECI/MT. 

 
6.1.9 A solicitação dos créditos de vale alimentação será efetuada mensalmente pelo 
CRECI/MT ou quando da admissão de funcionárias mediante envio à Contratada de arquivo 
eletrônico (arquivo txt, planilha xls ou similares), com antecedência mínima de 5 (cinco) 
dias úteis a contar da data da disponibilização do crédito pela Contratada, na forma prevista 
pelo Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), regulamento pela Lei nº 6.321, de 14 
de abril de 1976. 

 
6.1.10 Os créditos de vale alimentação deverão ser disponibilizados nos respectivos cartões 
no dia agendado (independentemente de ser dia útil ou não), conforme prazo estipulado, 
devendo a solicitação ser realizada no prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis. 
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6.1.10.1 Eventualmente, o CRECI/MT solicitará, com antecedência de 5 (cinco) dias 
úteis, a confecção de cartão para os novos admitidos e a disponibilização de crédito 
em 5 (cinco) dias úteis, independente da data do mês; devendo a Contratada atender 
aos prazos estipulados neste Termo de Referência. 

 
6.1.11 Os serviços de recarga dos cartões Alimentação resultante da contratação serão 
executados e entregues continuadamente, mediante demanda do CRECI/MT, por meio de 
arquivo eletrônico (arquivo txt, planilha xls ou similares). 

 
6.1.12 Quando da emissão dos cartões, deverão ser adotados mecanismos que assegurem 
proteção aos beneficiários do CRECI/MT, no caso de perda, extravio, furto ou roubo. 

 
6.1.13 Devolver os valores dos benefícios creditados indevidamente, em até 30 (trinta) dias 
corridos, a contar da solicitação do CRECI/MT. 

 
6.1.14 A Contratada deverá disponibilizar o cartão eletrônico, por beneficiário 
(funcionário), o qual será validado por meio de senha individual durante a execução de 
qualquer operação realizada nos estabelecimentos da rede credenciada. 

 
6.1.15 O processamento das informações relativas às operações realizadas pela Contratante 
e pelos beneficiários, quando da efetiva disponibilização do crédito e na utilização dos 
créditos, deverá ser automática e on-line, possibilitando o monitoramento por meio da 
verificação dos dados de identificação do usuário do cartão, valor, datas, horários e 
local/nome dos estabelecimentos em que os pagamentos foram efetuados, bem como do 
saldo no cartão. 

 
6.1.16 Tanto no início, quanto durante a prestação do serviço objeto dessa contratação, as 
listagens da rede credenciada deverão ser apresentadas individualmente para o auxílio 
alimentação, sendo que os estabelecimentos credenciados deverão estar de acordo com o 
determinado pelo Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) do Ministério do 
Trabalho. 

 
6.1.17 O reembolso aos estabelecimentos credenciados deverá ser efetuado pontualmente, 
sob inteira responsabilidade da Contratada, mesmo após o término da vigência do contrato 
e durante a validade do cartão, ficando claro que o CRECI/MT não responderá solidária nem 
subsidiariamente por qualquer reembolso. 
 
6.1.18 A qualquer momento, o CRECI/MT poderá solicitar cópia dos convênios/contratos 
celebrados com os referidos estabelecimentos comerciais, que deverá ser atendido pela 
Contratada em até 2 (dois) úteis do recebimento da solicitação. 
 
6.1.19 A Contratada, em até 5 (cinco) dias úteis da data de assinatura do contrato, deverá 
informar o número do telefone da Central de Atendimento ao Cliente 0800 ou similar, sem 
custos adicionais para o CRECI/MT, a fim de atender ao Setor de Tesouraria do CRECI/MT, 
unidade organizacional responsável pela administração do programa de alimentação, 
visando um melhor atendimento, agilidade, confiabilidade e rapidez na resolução de 
possíveis problemas. 
 
6.1.20 A Contratada, em até 5 (cinco) dias úteis da data de assinatura do contrato, deverá 
informar o número do telefona da Central de Atendimento ao Cliente 0800 ou similar, sem 
custos adicionais para o CRECI/MT, que atenderá os beneficiários (funcionários) 24 (vinte 
e quatro) horas por dia, todos os dias, para os serviços de bloqueio, desbloqueio de cartão, 
alteração de senha pelo próprio beneficiário, consulta de rede credenciada, consulta de 
saldo e para esclarecimento de dúvidas sobre a utilização do benefício. 
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6.1.21 Em caso de roubo, furto, perda, extravio ou imperfeições no cartão eletrônico, a 
Contratada terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data de solicitação do 
CRECI/MT, para confeccionar e entregar outro cartão ao beneficiário, sem custo adicional 
para o Conselho Regional de Corretores de Imóveis e nem para o beneficiário, devendo os 
créditos estarem disponível no novo cartão. 
 
6.1.22 Os créditos inseridos nos cartões eletrônicos, se não utilizados dentro do mês de 
competência, deverão, obrigatoriamente, somar-se aos próximos créditos, de tal forma que 
os beneficiários em hipótese alguma sejam prejudicados. 
 
6.1.23 Após o término do contrato, os créditos remanescentes deverão ter validade por 
período mínimo de 90 (noventa) dias, para que o beneficiário possa utilizá-los. 
 
6.1.24 Transcorrido o prazo citado no item anterior, eventual saldo remanescente deverá 
ser devolvido ao CRECI/MT, mediante crédito em conta corrente, no período de até 30 
(trinta) dias corridos. 
 
6.1.25 A Contratada deverá fornecer aos beneficiários todas as orientações e instruções 
sobre o benefício e sobre a utilização dos cartões. 
 
6.1.26 A Contratada obrigar-se-á a manter padrão elevado de qualidade e segurança no 
processo de impressão, crédito nos cartões e disponibilização de senhas, a fim de evitar 
qualquer tipo de falsificação ou fraude. 
 
6.1.27 O valor da contratação será composto de duas parcelas, sendo um referente à 
remuneração dos serviços prestados (taxa de administração) e a outra decorrente do valor 
total dos créditos de vale alimentação disponibilizados nos cartões emitidos em favor dos 
funcionários do CRECI/MT. 
 
6.1.28 Encaminhar/disponibilizar, até 3 (três) dias úteis após a disponibilização do crédito 
ou efetivação do estorno, os seguintes relatórios: 
 

6.1.28.1 Relatório dos Créditos efetuados, por modalidade de cartão (um relatório 
para Cartão Alimentação), contendo a matrícula, nome e CPF do beneficiário, valor do 
crédito e data efetiva do crédito. 
 
6.1.28.2 Relatório de Estorno (parciais e totais), contendo matrícula, nome e CPF do 
beneficiário, valor do estorno, data do estorno. 

 
6.1.29. Rede Credenciada 
 

6.1.29.1 A Contratada deverá possibilitar a utilização do vale alimentação, pelos 
beneficiários (funcionários) do CRECI/MT, na aquisição de gêneros alimentícios “in 
natura”, respectivamente, em ampla rede de estabelecimentos afiliados 
(hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, armazéns, açougues, 
frutarias, peixarias, hortigranjeiros, padarias, etc.), de acordo com o definido na 
legislação que regulamento o Programa de Alimentação do Trabalhador, e em toda a 
extensão territorial do Estado de Mato Grosso, bem como, em todos os estados 
brasileiros. 
 
6.1.29.2 A empresa Contratada deverá apresentar, no mínimo, 205 (Duzentos e cinco) 
estabelecimentos credenciados que aceitem o Vale Alimentação no raio de 10 km do 
endereço Sede do CRECI/MT, 17 (Dezessete) estabelecimentos credenciados que 
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aceitem o Vale Alimentação no raio de 10 km no endereço da Delegacia de Barra do 
Garças/MT, 55 (Cinquenta e cinco) estabelecimentos credenciados que aceitam o Vale 
Alimentação no raio de 10 km no endereço da Delegacia de Rondonópolis/MT, 6 
(Seis) estabelecimentos credenciados que aceitem o Vale Alimentação no endereço da 
Delegacia de Cáceres/MT e 16 (Dezesseis) estabelecimentos credenciados que 
aceitem o Vale Alimentação no raio de 10 km no endereço da Delegacia de Sinop/MT. 

 
6.1.30 A Contratada deverá encaminhar ao CRECI/MT, em até 5 (cinco) dias úteis da data 
de assinatura do contrato, uma relação contendo a razão social, nome fantasia, endereço, 
CNPJ e telefone dos estabelecimentos comerciais legalmente credenciados, que deverá 
conter no mínimo os quantitativos descritos no item 6.1.29.2 sendo facultado a entrega por 
meio eletrônico. A Contratada deverá apresentar, junto com a relação de estabelecimentos, 
documentos declarando, sob as penas da lei, que as informações constantes da relação são 
verdadeiras. 
 
6.1.31 Vale ressaltar que a exigência do prazo de até 5 (cinco) dias úteis da data da 
assinatura do contrato para que a Contratada apresenta a relação da rede credenciada é 
razoável, não viola restrições de direito e segue as orientações do Tribunal de Contas da 
União e outros Tribunais de Contas para estabelecer tal exigência. O relator do TC 
025.482/2016-5 (Acórdão 6.082/2016-1ª Câmara) foi enfático ao citar que: 
 

[...] 
13. Não é desarrazoado demandar a apresentação da cobertura da rede 
credenciada assim que encerrada a classificação. É esperado que 
empresas que desejam prestar esse tipo de serviço já possuam amplitude 
de atuação capaz de atender, de imediato, tal exigência. Além disso, caso 
fosse incompleta, a licitante teria ainda 10 dias úteis para comprovar o 
atendimento, prazo, em princípio, suficiente para correções 
complementares. (Acórdão 6082/2016-1ª Câmara) 

 
6.1.32 Sempre que houver necessidade, o CRECI/MT poderá solicitar o credenciamento de 
novos estabelecidos, em razão da preferência dos beneficiários e do próprio CRECI/MT, 
devendo a Contratada atender ou justificar o motivo do não atendimento. 
 
6.1.33 A equipe de fiscalização do contrato poderá fazer diligências junto aos 
estabelecimentos credenciados e informados, para verificação da real aceitação dos cartões 
alimentação da Contratada. 
 
6.1.34 A Contratada deverá manter nos estabelecimentos credenciados identificação de sua 
aceitação, em local de fácil visualização, assim como manter atualizada a relação de 
estabelecimentos credenciados. 
 
6.1.35 A Contratada deverá fornecer ao CRECI/MT, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, 
contados da solicitação, esclarecimentos acerca de eventual não aceitação dos cartões, por 
determinado estabelecimento credenciado, detalhando as providências e as soluções 
propostas para o restabelecimento. 
 
6.1.36 Manter, durante a vigência do contrato, no mínimo, o mesmo número de 
estabelecimentos credenciados quando da assinatura do contrato. 
 
6.1.37 A previsão de início da prestação de serviços conforme demanda do CRECI/MT é no 
mês de novembro de 2022. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
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7.1 A fiscalização do contrato será exercida por funcionário do CRECI/MT designados por 
meio de portaria. 
 
7.2 O mecanismo de controle utilizado para fiscalização a prestação dos serviços é o IMR – 
Instrumento de Mediação de Resultado que será medido através de pesquisa de satisfação 
aplicada pelo CRECI/MT aos seus funcionários, beneficiários do Programa de Alimentação 
do Trabalhador (Anexo I). 
 
7.3 A fiscalização do contrato do CRECI/MT irá aplicar Pesquisa de Satisfação aos seus 
funcionários, beneficiários do Programa de Alimentação do Trabalhador, para verificar o 
grau de satisfação em relação à qualidade dos serviços prestados pela Contratada, objeto 
deste Termo de Referência. 
 
7.4 A pesquisa será aplicada a cada 03 (três) meses e, após a compilação dos dados, o 
resultado será encaminhado à Contratada para adoção de providências visando 
elevar o padrão de qualidade dos itens que apresentaram resultados que podem ser 
melhorados. 
 
7.5 A pesquisa abordará os seguintes quesitos: 
 

a) Qualidade no atendimento da Central de Atendimento ao Usuário. 
b) Facilidade na utilização da ferramenta disponibilizada pela Contratada, para 

acompanhamento da utilização do cartão e verificação do respectivo saldo de 
crédito no cartão. 

 
7.6 Cada quesito que irá compor o questionário será agrupado em uma escala com 6 pontos, 
sendo que as questões pontuadas como “desconheço” não serão consideradas como 
indicador para medir o grau de satisfação do beneficiário. 
 

1) Excelente 
2) Bom 
3) Regular 
4) Ruim 
5) Péssimo 
6) Desconheço 

 
7.7 O Grau de Satisfação será obtido pela soma das respostas pontuadas como “Excelente” e 
“Bom” em cada quesito, sendo que a meta a cumprir pela Contratada para atender ao nível 
de satisfação dos beneficiários está fixada em 70%. 
 
7.8 Em caso de descumprimento da meta do indicador, a Contratada será notificada pelo 
gestor do contrato para adoção de procedimentos com o objetivo de melhorar a prestação 
de serviços ou apresentar os devidos esclarecimentos. 
 
7.9 O termo de notificação será apresentado à Contratada para assegurar a ampla defesa e 
o contraditório, com prazo consignado para resposta. 
 
7.10 Não havendo justificativa por parte da Contratada, devidamente fundamentada, no 
prazo consignado pelo CRECI, ou não sendo a justificativa acatada pelo CRECI/MT, o gestor 
do contrato atestará a fatura em aberto e efetuará o dimensionamento do pagamento, 
conforme faixas de ajustes apresentado no anexo I deste Termo de Referência. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
 
8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por colaborador especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
8.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
 
8.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
8.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 
05/2017. 
 
8.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
 

8.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando 
o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de 
recepção e apoio ao usuário. 
 
8.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas. 
 
8.6.3 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito 
de concessão de diárias e passagens. 

 
8.7 Fornece por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
 
8.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
 
8.9 Cientificar o órgão de representação judicial do CRECI/MT para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 
 
8.10 Arquivar, entre outros documentos, projetos, “as built”, especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 
técnicas após o recebimento do serviço e notificação expedidos. 
 
8.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
9.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas 
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e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta. 
 
9.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
 
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado ao CRECI/MT devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da 
garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 
 
9.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
 
9.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 
termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010. 
 
9.6 A empresa contratada deverá manter a regularidade dos seguintes documentos durante 
a prestação dos serviços: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CEF; 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT, conforme alínea “c” do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 
5/2017. 
 
9.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.  
 
9.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
9.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
9.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
 
9.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
 
9.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 
Termo de Referência, no prazo determinado. 
 
9.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhoras condições de segurança, higiene e disciplina. 
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9.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
 
9.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
9.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as 
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146/2015. 
 
9.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
 
9.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança da Contratante. 
 
 9.20 Emitir segunda via dos cartões, em caso de roubo, furto, perda extravio ou 
imperfeições, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a solicitação do CRECI/MT, efetuando 
a transferência do saldo remanescente para o novo cartão, sem que haja custo para o 
CRECI/MT ou para o beneficiário. 
 
9.21 Manter, durante a vigência do contrato, no mínimo, o mesmo número de 
estabelecimentos credenciados quando da assinatura do contrato. 
 
9.22 Efetuar o bloqueio de imediato, em caso de perda, roubo, furto ou extravio do cartão, 
por meio de solicitação da Contratante ou do beneficiário do CRECI/MT à Central de 
Atendimento ao Cliente. 
 
10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
11.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 
 
12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
12.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos 
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos 
artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993. 
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12.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
 
12.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 
 
12.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 
à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alterações dos valores contratuais 
previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/1993. 
 
12.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. 
 
12.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos § 1º e § 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993. 
 
12.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666/93. 
 
12.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por funcionários, equipe 
de fiscalização ou único funcionário, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
 
12.9 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e 
utilizará o Instrumento de Mediação de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no 
Anexo I, deste termo de referência, devendo haver o redimensionamento no pagamento 
com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 
 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 

 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
12.9.1 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

 
12.10 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
 
12.11 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizada. 
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12.12 Em hipótese algumas, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 
avaliação de desempenho e qualidade de prestação dos serviços realizados. 
 
12.13 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
 
12.14 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
 
12.15 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços. 
 
12.16 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 
 
12.17 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferir e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o artigo 70 da 
Lei 8.666/1993. 

 
13. DO PAGAMENTO 
 
13.1 – O CRECI/MT efetuará o pagamento de boleto emitido na plataforma da contratada, 
no valor correspondente ao da recarga pretendida. 
 

13.1.1 – Após compensação do pagamento do boleto, a contratada disponibilizará o 
saldo na plataforma, juntamente com a nota fiscal correspondente, devendo o 
CRECI/MT distribuir a recarga aos seus empregados. 

 
14. REAJUSTE 

 
14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

 
14.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 
aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Ampla – IPCA 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

 
14.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
14.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
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obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
 
14.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
 
14.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
 
14.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
 
14.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 
que: 
 

15.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação. 
 
15.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto. 
 
15.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato. 
 
15.1.4 comportar-se de modo inidôneo.  
 
15.1.5 cometer fraude fiscal. 

 
15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções: 
 

15.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado. 
 
15.2.2 Multa de: 
 

15.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada 
a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação 
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 
 
15.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida. 
 
15.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 
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15.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo. 
 
15.2.2.5 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 

15.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos. 
 
15.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgão e entidades da União, 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
 

15.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência. 
 

15.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados. 
 

15.3 As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, 16.2.4 e 16.2.5 poderão ser aplicadas 
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 
 
15.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 
 

Tabela 1 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Tabela 2 

 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que cria a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou consequências 
letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 
dia e por unidade de atendimento; 

04 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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3 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

4 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 

02 

5 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nestas tabelas de multas, 
após reincidência formalmente notificada pelo 

órgão fiscalizado, por item e por ocorrência; 

03 

 
15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 
 

15.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 
 
15.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 
 
15.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
 

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 
9.784/1999. 
 
15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
 

15.7.1. Caso a Contratante determina, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

 
15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias de processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilidade – 
PAR. 
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15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 1.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 
 
15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplina no edital. 
 
16.2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital. 
 
16.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
 

16.3.1 Apresentar Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, comprovando a aptidão para desempenho de forma 
satisfatória, de serviços pertinentes e compatíveis em características, quantidades e 
prazos com o objeto desta licitação. 
 
16.3.2 Por se tratar de serviços de natureza continuada, o Atestado de Capacidade 
Técnica deverá ser expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado em 
nome de licitante e comprovar a execução anterior e sem ressalva, por período não 
inferior a 2 (dois) anos consecutivos, endo admitido o somatório de atestados para a 
comprovação do respectivo período. 
 
16.3.3 A exigência de Atestado de Capacidade Técnica para comprovação da execução, 
por período não inferior a 2 (dois) anos, dos serviços objeto desta contratação, é 
razoável e não frustra o caráter competitivo do certame. O TCU em várias decisões, 
sobre a matéria, considerou que a referida exigência não afigura restritiva ao caráter 
competitivo da licitação, conforme, conforme pode observar no Acórdão 2939/2010-
Plenário, Acordão 8364/2012-Plenário, Acórdão 1214/2013-Plenário e também: 
 

Acordão n.º 3121/2016 - TCU - Plenário 
[...] 
10.5 Na mesma linha de voto, a exigência de atestado da prestação de 
serviços por dois anos consecutivos está razoável e não restringe a 
competitividade do certame, não havendo razão a representante em 
relação a este ponto. 

 
16.3.4 Apresentar comprovante de registro no Ministério do Trabalho, relativo ao 
Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), conforme previsto na Lei nº 
6.321/76 ou outro documento equivalente emitido pelo Ministério do Trabalho. 

 
16.4 Os critérios de aceitabilidade de preço serão: 
 

16.4.1 Valor Global: R$ 154.800,00 (cento e cinquenta e quatro mil e oitocentos reais), 
conforme especificado no item 1.1 deste termo de referência. 
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16.4.2 Os valores unitários estão especificados no item 1 deste termo de referência. 
 

16.5 O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item (menor taxa de 
administração em percentual). 
 
16.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 
17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
 
17.1 O custo estimado da contratação é de R$ 154.800,00 (cento e cinquenta e quatro mil e 
oitocentos reais) + os valores retroativos referente ao mês de setembro e outubro para o 
primeiro ano da vigência contratual de 12 meses. 
 

17.1.1. Poderá ser concedido um repasse adicional durante a vigência contratual, como 
pagamento de gratificação natalina. 

 
17.2 Na pesquisa de mercado identificamos que entre os pregões consultados, os mesmos 
apresentam taxa de administração sobre o valor total dos benefícios creditados nos cartões 
alimentação de 00% ou taxa negativa. A média encontrada foi a Taxa de Administração 
estimada em -0,50%, a ser calculada sobre o total dos benefícios creditados nos cartões 
alimentação. Embora o percentual da pesquisa de preços concluir por percentual estimado 
negativo, considerando o mercado complexo, reduzido, define-se como preço máximo 
aceitável (taxa de administração) 00%, a ser calculado sobre o total dos benefícios 
creditados nos cartões alimentações. 
 
17.3 A proposta de preços deverá ser encaminhada conforme anexo II. 
 
18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
18.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do CRECI/MT para o exercício de 2022, na 
classificação abaixo: 
 
Conta Contábil: 
 
Dotação Orçamentária: 6.3.13.01.01.015 
 
19. MAPA DE RISCO 

Mapa de Riscos II 
(Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor) 

 

Risco 01 
 

Ausência de designação formal da comissão de licitação. 
 

 
Probabilidade: 

 
( x ) Baixa (  ) Média (  ) Alta 

 
Impacto: 

 

 
( x ) Baixo 

 
(  ) Médio 

 
(  ) Alto 

 Dano 
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Id. 
 

 
1. 
 

Ausência de designação formal do pregoeiro. 

 
Id. 

 
Ação de Prevenção 

 
Responsável 

 

1. 
Identificar o ato formal da autoridade competente 

designando o pregoeiro.  

 
 Setor de 

Licitações 
 

 
Id. 

 
Ação de Contingência 

 
Responsável 

 

1. 
 

Providenciar o ato de designação formal do pregoeiro. 
 

 
Gabinete do 
Presidente 

 

Risco 02 
 

Restrição da competitividade, impugnação do edital. 
 

Probabilidade: 
 

( x ) Baixa (  ) Média (  ) Alta 

 
Impacto: 

 

 
(  ) Baixo 

 
(  ) Médio 

 
( x ) Alto 

 
Id. 

 
Dano 

 
1. 
 

Atraso ou anulação do edital. Custos para a Administração. 

 
Id. 

 
Ação de Prevenção 

 
Responsável 

 

1. 
Submissão do processo a análise da Assessoria Jurídica. 

Verificar a existência de cláusulas nulas e/ou restritivas. 

 
Pregoeiro 

 
 

Id. 
 

Ação de Contingência 
 

Responsável 
 

1. 

 
Readequação do edital com retirada de cláusulas nulas 

e/ou restritivas. 
 

 
Pregoeiro 

 

Risco 03 
 

Ausência de publicação do edital. 
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Probabilidade: 

 
( x ) Baixa (  ) Média (  ) Alta 

 
Impacto: 

 

 
(  ) Baixo 

 
( x ) Médio 

 
(  ) Alto 

 
Id. 

 
Dano 

 
1. 
 

Anulação dos atos praticados. 

 
Id. 

 
Ação de Prevenção 

 
Responsável 

 

1. 
Adoção de checklist contemplando o item 

“publicação/divulgação do edital”. 

 
Pregoeiro 

 
 

Id. 
 

Ação de Contingência 
 

Responsável 
 

1. 

 
Providenciar a publicação e reiniciar a contagem do 

prazo de apresentação da proposta. 
 

 
Pregoeiro 

 

 

Leonor Quitéria Souza Mota Campos 
Setor financeiro/DP– CRECI/MT 19ª Região 
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TERMO DE REFERÊNCIA – ADENDO I 
 

VALE ALIMENTAÇÃO AOS FUNCIONÁRIOS CRECI 
 

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO 

 

Pregão Eletrônico nº 01/2022 
 

Processo Administrativo nº 091/2022 
 

Índice de Mediação de Resultado nº 1 
Nº 1 – Qualidade da Demanda 

Item Descrição 

Finalidade 
Garantir a satisfação do beneficiário do 
serviço. 

Meta a cumprir Avaliação positiva de 70% dos beneficiários. 

Instrumento de medição 

Planilha eletrônica de tabulação dos 
resultados dos formulários de avaliação 
preenchidos pelos beneficiários do cartão 
alimentação. 

Forma de acompanhamento 
Por meio de planilha eletrônica com o 
cotejamento das informações obtidas. 

Periodicidade Trimestral 

Mecanismo de Cálculo 

O número de respostas “Excelente” ou “Bom” 
dividido pelo número total de respostas 
(desconsiderando-se as respostas 
“Desconheço”) deverá ser igual ou superior a 
70%. 

Início de Vigência Data de assinatura do contrato 

Base de cálculo para incidência da multa 
Valor total dos créditos lançados nos Cartões 
Alimentação no mês de aplicação da 
pesquisa. 

Faixas de ajuste no pagamento 

Pesquisa com resultado de satisfação: 
- Abaixo de 50%: terá incidência de 2% 
- De 50% a 59%: terá incidência de 1,5% 
- De 60% a 69%: terá incidência de 1,0% 
- De 70% a 79%: terá incidência de 0,5% 
- De 80% a 100%: não sofrerá ajuste no 
pagamento. 
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Anexo II - Modelo de Proposta de Preços 
 

 
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

(em papel personalizado da empresa) 
 

 

Ao 
Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado de Mato Grosso – CRECI/MT 
Ref. Pregão Eletrônico nº _______/2022 
 
 
Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta para prestação de serviços de 
administração, gerenciamento e fornecimento de documentos de legitimação (cartão 
eletrônico-magnético com chip de segurança) para concessão, pelo CRECI/MT, do auxílio 
vale alimentação aos seus funcionários, visando à aquisição de gêneros alimentícios “in 
natura” em redes de estabelecimentos credenciados na forma definida pela legislação do 
Ministério do Trabalho que regulamenta o Programa de Alimentação do Trabalho – PAT. 
 

Objeto 
Qtde estimada 

de beneficiários 

Valor 
mensal p/ 

beneficiário 

Valor 
mensal 

(43 benef.) 

Valor anual 43 
benef. (12 

concessões ao 
ano) 

Taxa de 
Administraç

ão (%) 

Prestação de 
serviços de 
fornecimento, 
gerenciamento e 
administração de 
vale alimentação, 
por meio de cartão 
eletrônico com 
chip, conforme 
especificado no 
Termo de 
Referência. 

43 (funcionários) R$ 300,00 
R$ 

12.900,00 
R$ 154.800,00 

 

 

Valor por extenso: 
Taxa de Administração = _____% (______________________ por cento), incidente 
sobre o valor total mensal dos créditos disponibilizados nos Cartões Alimentação. 
 
Valor anual do item após a incidência da taxa de administração (em números e por 
extenso):______________________________________________________________________ 
 
Declaramos que em nosso preço ofertado para a Taxa de Administração estão incluídos 
todos os custos, diretos e indiretos, para a perfeita execução do objeto, tais como: mão de 
obra, materiais, equipamentos, sistemas informatizados, confecção, impressão e 
fornecimentos dos cartões eletrônicos, despesas com a manutenção e/ou inclusão/exclusão 
de estabelecimentos na rede credenciada, encargos sociais, fiscais e previdenciários, 
impostos, taxas, combustíveis, administração, seguro e quaisquer outros insumos 
necessários a assegurar adequada execução dos 
serviços objeto desta contratação, conforme especificações constantes deste Edital e seus 
anexos.  
 
Declaramos que esta proposta tem validade por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
abertura.  
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Declaramos, ainda, nos sujeitar, inteira e plenamente, às condições do edital e seus anexos. 
 
Dados da Empresa 
 
Razão Social 
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Endereço: 
Telefone:     E-mail: 
 
Dados da autoridade competente (representante legal) 
 
Nome: 
Cargo: 
Documento de Identidade nº:    Órgão Expedidor: 
Residente e domiciliado em: 
 
 
Dados bancários 
 
Banco: 
Número da conta: 
Número da agência: 
 
 
 
 
 

_____________________________________________________ 
Local e Data 
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Anexo III - Minuta de Contrato 
 
 

TERMO DE CONTRATO PARTICULAR DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO, 
IMPLEMENTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE AUXÍLIO 
ALIMENTAÇÃO – DECORRENTE DO PREGÃO 
ELETRÔNICO 001/2022 - CONFORME PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 091/2022, QUE FAZEM 
ENTRE SI O CRECI/MT E A EMPRESA 
_____________________. 

 

O CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DE MATO GROSSO, 
devidamente inscrito no CNPJ sob o nº 14.921.282/0001-74, com sede na Avenida 
André Antônio Maggi, nº 877, Centro Político Administrativo, Cuiabá/MT, CEP: 
78049-080, neste ato representado pelo presidente Claudecir Roque Contreira e 
pelo diretor tesoureiro Álvaro A. De oliveira Leite Filho, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa 
_________________________________,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  
sob  o  n.º _________________ com endereço _______________, neste ato representada 
pelo(a) Sr.(a) _______________________________________, portador(a) do RG n.º __________, 
inscrito(a) no CPF sob o n.º XXX.XXX.XXX-XX, a seguir denominada CONTRATADA, 
celebram este contrato para a prestação de serviços continuados afim de atender o 
CRECI/MT e suas subunidades em conformidade com o termo de referência e o 
edital, que se regerá pelas Leis n.º 10.520/02 e nº 8.666/93, e as seguintes cláusulas, 
originadas por meio do Edital de Licitação N 001/2022, vinculado aos autos do 
processo administrativo n.º 91/2022, sendo aplicadas nos casos omissos as normas 
gerais de direito público, notadamente as do art. 37 da Constituição Federal, e 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado. 

 
CLAUSULA PRIMEIRA – OBJETIVO 
Constitui objeto deste contrato a contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de gerenciamento, implementação e administração de auxílio 
alimentação, através de cartões com chip eletrônico de segurança, e respectivas 
recargas de créditos mensais por meios eletrônicos (on-line), que possibilitem a 
utilização em supermercados, mercearias e congêneres, através de rede de 
estabelecimentos credenciados, na forma definida na legislação do Ministério do 
Trabalho que regulamenta o PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador, válido 
em todo o Território Nacional, para atender a todos os colaboradores do CRECI-MT, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, 
sujeitos a alterações conforme conveniência e necessidade da Administração do 
Conselho. 

 
Parágrafo primeiro: A descrição e o detalhamento do objeto seguirão o que consta 
na tabela abaixo: 
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LOTE ÚNICO 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

1 
Prestação de serviços de fornecimento, gerenciamento e administração de vale 
alimentação, por meio de cartão eletrônico com chip, destinados aos empregados do 
Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado de Mato Grosso - CRECI/MT. 

Qtde estimada 
de beneficiários 

Valor mensal 
p/ beneficiário 

Valor 
mensal (43 

benef.) 

Valor anual 43 
benef. (12 

concessões ao ano) 

Taxa de 
Administração 

(%) 

43 (funcionários) R$ 300,00 R$ 12.900,00 R$ 154.800,00 

 

 
Parágrafo segundo: Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, 
identificado no preâmbulo e a proposta vencedora, independe de transcrição. 
 
Parágrafo terceiro: O objeto da licitação tem natureza de serviço comum de 
natureza continuada, sem dedicação de mão de obra exclusiva. 
 
Parágrafo quarto: A quantidade de beneficiários é meramente estimativa, podendo 
variar para mais ou menos, em decorrência da movimentação do quadro funcional, 
quer seja por admissão, desligamento ou afastamento. 
 
Parágrafo quinto: O cálculo do valor anual estimado leva em consideração a 
quantidade de 12 (doze) repasses, entretanto, no primeiro ano de vigência 
contratual, serão pagos os valores retroativos aos meses de setembro, outubro e 
novembro de 2022 mais os 12 (doze) repasses anuais. 
 
Parágrafo sexto: Poderá ser concedido um repasse adicional durante a vigência 
contratual, como pagamento de gratificação natalina. 
 
CLAUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
O auxílio alimentação deverá ser fornecido por meio de cartões magnéticos com chip 
eletrônico de segurança, com sistema de controle de saldo e senha numérica pessoal 
e intransferível, para validação das transações eletrônicas, através de sua digitação 
nos equipamentos respectivos pelo usuário/colaborador no ato da aquisição dos 
gêneros alimentícios nos estabelecimentos credenciados. 
 
Parágrafo primeiro: Os cartões com chip eletrônico de segurança alimentação 
deverá ser entregues personalizados com nome do usuário/empregado do CRECI-
MT, razão social do CRECI-MT e numeração de identificação sequencial, conforme 
disposto na legislação aplicável, do Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, 
os documentos de legitimação deverão conter todos os mecanismos que assegurem 
proteção contra falsificação. 
 
Parágrafo segundo: Os cartões com chip eletrônico de segurança alimentação 
deverão ser entregues em envelope lacrado, com manual básico de utilização. A 
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validade de cada cartão deverá ser de, no mínimo, 05 (cinco) anos a contar da data 
de emissão. 
 
Parágrafo terceiro: Os cartões com chip eletrônico de segurança alimentação 
deverão possibilitar a utilização do auxílio alimentação pelos colaboradores do 
CRECI-MT na aquisição de gêneros alimentícios “in natura”, em ampla e abrangente 
rede de estabelecimentos afiliados (Hipermercados, Supermercados, Mercados, 
Mercearias, Açougues, Frutarias, Peixarias, Hortimercados, Comércio de laticínios, 
Padarias, e similiares, etc.), de acordo com o definido na legislação que regulamenta 
o PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador, e devem contemplar todas as 
cidades onde o CRECI-MT possui unidades de atendimento. 
  
Parágrafo quarto: Uma quantidade mínima de estabelecimentos conveniados 
deverá estar disponível para a utilização dos benefícios de alimentação pelos 
colaboradores do CRECI-MT: 
 

A) A Contratada deverá manter durante toda vigência contratual convênio para 
recebimento do Cartão Alimentação no Estado de Mato Grosso de forma a atender 
o mínimo exigido conforme quantitativos apresentados no item “C” em cada 
cidade com sede ou delegacias do CRECI-MT, promovendo assim a oportunidade 
de escolha de preços e qualidade de produtos por parte dos colaboradores deste 
conselho. 
 
B) Dentre os estabelecimentos credenciados, a contratada deverá manter na 
região de Cuiabá e Várzea Grande credenciamento com no mínimo 2 (dois) 
hipermercados de rede atacadista de grande porte e de no mínimo 4 (quatro) 
redes de supermercados presentes na região metropolitana de Cuiabá e 
credenciamento com pelo menos 01 (um) supermercado dentro de cada 
município onde o CRECI/MT possui unidades de atendimento, dentre outros, 
deverá manter credenciamento com mercados, mercearias e outros 
estabelecimentos que facilitem o acesso a produtos de qualidade e que promova 
conveniência aos usuários. 
 
C) Durante toda vigência contratual a CONTRATADA DEVERÁ MANTER A REDE 
MÍNIMA EXIGIDA DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS EM TODAS AS 
CIDADES ONDE O CRECI/MT POSSUA SEDE OU DELEGACIA, conforme tabela a 
seguir: 
 

Endereço Estabelecimentos mínimos  

Cuiabá/MT – Sede do CRECI/MT – raio de 10 KM 205 

Barra do Garças/MT – Delegacia – raio de 10 KM 17 

Rondonópolis/MT – Delegacia – raio de 10 KM 55 
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Cáceres/MT - Delegacia – raio de 10 KM 6 

Sinop/MT – Delegacia – raio de 10 KM 16 

 
D) E sempre que possível, além dos estabelecimentos já previstos neste 
documento, atender a demanda dos colaboradores quanto ao credenciamento de 
estabelecimentos próximos a suas residências. 
 
E) Comprovar, sempre que solicitado pelo CRECI/MT durante a contratação, que 
possui credenciamento com supermercados, mercados e mercearias que 
satisfaçam a exigência constante do item “C” deste termo. 
 
F) A exigência de rede mínima de atendimento está de acordo com os Acórdãos 
961/2013 –Plenário TCU e 2803/2013 – Plenário TCU, ambos de relatoria do 
Min. Augusto Sherman. 
 

Parágrafo quinto: A relação de estabelecimentos acima solicitada tem objetivo de 
garantir que todos os colaboradores do CRECI-MT possam utilizar seus vales nas 
cidades que residem/trabalham e garantir o melhor preço diante da possibilidade 
de ampla concorrência nos preços praticados no mercado local. 
 
Parágrafo sexto: Durante a contratação, a listagem contendo as redes credenciadas 
deverá ser apresentada para o auxílio alimentação e os estabelecimentos 
credenciados deverão estar de acordo com o determinado pelo PAT – Programa de 
Alimentação do Trabalhador do Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
Parágrafo sétimo: O reembolso às empresas credenciadas deverá ser efetuado 
pontualmente, sob inteira responsabilidade da Contratada, independentemente da 
vigência do Contrato, ficando claro que o CRECI/MT não responderá solidária nem 
subsidiariamente por esse reembolso. 
 
Parágrafo oitavo: Poderão ser exigidas cópias dos convênios celebrados com os 
referidos estabelecimentos, a critério do CRECI-MT. 
 
Parágrafo nono: A Contratada deverá manter, nas empresas credenciadas e/ou 
afiliadas à sua rede, indicação de adesão por meio de placas, selos identificadores ou 
adesivos. 
 
Parágrafo décimo: Os cartões com chip eletrônico de segurança alimentação 
deverão ser entregues no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
solicitação pelo CRECI/MT, nos locais por ele designados. 
  
 
Parágrafo décimo primeiro: O prazo para a disponibilização dos créditos deverá 
ser de no máximo 05 (cinco) dias úteis, contados da data da solicitação do 
CRECI/MT. 
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Parágrafo décimo segundo: Os cartões alimentação de colaboradores ativos que 
permanecerem sem utilização e sem créditos por um período de, no mínimo, 90 
(noventa) dias, apenas poderão ser cancelados mediante autorização do CRECI-MT, 
e desde que os referidos cartões não possuam créditos. 
 
Parágrafo décimo terceiro: Os créditos disponibilizados nos cartões deverão ser 
cumulativos. 
 
Parágrafo décimo quarto: A Contratada, quando solicitado pelo CRECI/MT, deverá 
disponibilizar relatórios gerenciais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, com 
as seguintes informações mínimas: 

 
I) Nome do colaborador do CRECI/MT, número do cartão, data e valor do 
crédito concedido; 
 
II) Local, data e valor da utilização dos créditos pelos colaboradores do 
CRECI/MT na rede de estabelecimentos credenciados/afiliados; 
 
III) Quantidade de cartões com chip eletrônico de segurança alimentação 
reemitidos para cada colaborador do CRECI/MT. 

 
Parágrafo décimo quinto: Deverão ser disponibilizados os seguintes serviços para 
os colaboradores/usuários dos cartões alimentação: 
 

I) Consulta de saldo e extrato do cartão com chip eletrônico de segurança 
alimentação via internet; 
 
II) Consulta de rede credenciada/afiliada atualizada via internet; 
 
III) Comunicação de perda, roubo, extravio ou dano através de central telefônica 
e meios digitais online; 
 
IV) Solicitação de segunda via de cartão com chip eletrônico de segurança 
alimentação e solicitação de segunda via de senha através de central telefônica e 
meios digitais online. 
 

Parágrafo décimo sexto: A Contratada deverá dispor de central de atendimento 
telefônico para atendimento aos colaboradores do CRECI/MT, com horário de 
funcionamento nos dias úteis de, no mínimo, das 08h00 às 18h00. 
 
Parágrafo décimo sétimo: Serão exigidas providências imediatas quanto à 
correção das deficiências apontadas pelo CRECI/MT, em relação à execução dos 
serviços contratados. 
 
Parágrafo décimo oitavo: Os custos com a emissão e envio das primeiras vias dos 
cartões ao CRECI/MT é de inteira responsabilidade da Contratada. 
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Parágrafo décimo nono: Os cartões deverão ser encaminhados à Sede do 
CRECI/MT, situada na Av. André Maggi, 877 - Centro Político Administrativo, Cuiabá 
- MT, CEP 78049-080. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 meses, contados a partir de       
__/__/2022, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 
(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 
observados os seguintes requisitos: 
 

A) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
 
B) A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
 
C) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 
Administração; e 
 
D) A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
 
E) A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
Parágrafo primeiro: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante 
celebração de termo aditivo. 
 
Parágrafo segundo: Somente ocorrerá se a contratada mantiver as mesmas 
condições de habilitação exigidas por ocasião da participação da licitação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO/TAXA ADMINISTRATIVA 
O valor de taxa de administração firmado neste termo de contrato entre o CRECI/MT 
e a LICITANTE ADJUDICATÁRIA é o de % (por cento) a ser aplicado dos valores 
de repasse mensais. 
 
Parágrafo primeiro: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contração. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do objeto do presente Termo de Referência correrão por 
conta do Elemento de Despesa de n.º 6.3.13.01.01.015 - Programa de Alimentação 
do Trabalhador - PAT. 
 
CLÁUSULA SEXTA – GESTÃO DO CONTRATO  
O CRECI/MT designará funcionário em exercício, como Gestor do Contrato, que 
cuidará dos prazos e repasses financeiros e como Fiscal a Gerência de Gestão de 
Pessoas e Fiscal Substituto a Coordenação do Recursos Humanos e na sua falta a 
Coordenação de Departamento Pessoal, nos termos do disposto no art. 67 da Lei nº 
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8.666/93, ou por preposto expressamente indicado, podendo ser substituído, 
conforme conveniência e oportunidade da Administração. 
 
Parágrafo primeiro: A Gerência de Gestão de Pessoas, fiscal, a quem caberá, avaliar, 
julgar, planejar, discutir, executar, aprovar, revisar a execução dos serviços, bem 
como, dirimir as dúvidas que surgirem no seu curso, sendo o ateste da fatura será 
efetivado pela Fiscal. 
 
Parágrafo segundo: A fiscalização, exercida no interesse exclusivo do CRECI/MT, 
não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou dos seus agentes e prepostos, salvo 
quanto a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional apuradas na forma da 
legislação vigente. 
 
Parágrafo terceiro: Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas 
obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, a Contratada deverá entregar ao 
Fiscal do Contrato, a documentação a seguir relacionada: 
 
§ 1º Acompanhando cada nota fiscal/fatura referente ao serviço prestado, os 
originais, cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de 
originais, dos seguintes documentos: 
 

a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 
 
b) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 
 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União; 
 
d) Certidão Negativa de Débito da Fazenda Federal; 
 
e) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede da Contratada; e 
 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 
§ 2º Os documentos relacionados nas alíneas de “a” a “e” poderão ser substituídos, 
total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado do SICAF. 
 
Parágrafo quarto: As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação 
entregue terão o prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, contados a partir da 
comunicação pelo Contratante, para serem formal e documentalmente esclarecidas 
pela Contratada. 
  
Parágrafo quinto: O descumprimento reiterado das disposições acima e a 
manutenção da Contratada em situação irregular perante as obrigações fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias implicará a rescisão contratual, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades e demais cominações legais. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
A taxa administrativa é fixa e irreajustável durante toda vigência contratual. 
 
Parágrafo único: Os preços dos auxílios pagos aos colaboradores deste conselho 
poderão ser reajustados durante a execução do objeto deste contrato, por interesse 
da administração firmados em acordo coletivo. Cabe a licitante contratada aceitar 
sem impor condições os aumentos e solicitações realizadas pelo CRECI/MT. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 
O contrato será acompanhado e fiscalizado pelo colaborador sr _______________, 
designado para esse fim, cujo mesmo será o responsável por todo o 
acompanhamento e execução deste objeto. 
 
Parágrafo primeiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência 
do Fiscal do Contrato deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes. 
 
Parágrafo segundo: As demais obrigações do fiscal estão estabelecidas no capítulo 
12 do TR, anexo obrigatório deste contrato.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
São obrigações do contratante: 
 
a) Enviar mensalmente arquivo contendo as informações individualizadas dos 
colaboradores para crédito do auxílio alimentação. 
 
b) Cumprir todas as obrigações em conformidade com as disposições do Termo de 
Referência, deste Contrato, do Edital e dos seus Anexos. 
 
c) Aplicar as sanções administrativas, quando se façam necessárias. 
 
d) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do objeto, em 
especial quanto à aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo. 
 
e)  Efetuar a juntada aos autos do processo das irregularidades observadas durante 
a execução da relação contratual. 
 
f) Exercer a fiscalização da execução do Contrato por funcionários especialmente 
designados para esse fim, na forma prevista na Lei nº 8.666/93, procedendo ao 
atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem 
necessárias. Tal fiscalização, em hipótese nenhuma, atenua ou exime de 
responsabilidade da Contratada. 
 
g) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas 
obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
neste Contrato. 
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h) Solicitar à Contratada todas as providências necessárias ao bom andamento dos 
serviços. 
 
i) Rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto do Contrato em desacordo com 
as respectivas especificações. 
 
j) Comunicar à Contratada as ocorrências ou problemas verificados para que efetue 
medidas corretivas. 
 
k) Informar à Contratada os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da 
execução do Contrato. 
 
l) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive 
quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos fortuito 
e de força maior, justificados e aceitos pelo CRECI/MT, não deverão ser 
interrompidos. 
 
m) Verificar, durante toda a execução do Contrato, a manutenção, pela Contratada, 
de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas. 
  
n) Impedir que terceiros estranhos à contratação prestem os serviços, sendo vedada 
todo e qualquer tipo de subcontratação. 
 
o) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a 
ser solicitados pela Contratada. 
 
p) Solicitar a substituição/reparação do objeto do Contrato que esteja em desacordo 
com a especificação apresentada e aceita, ou que apresente defeito. 
 
q) Efetuar os pagamentos devidos nos prazos e nas condições estabelecidas no 
Contrato. 
 
r) Acompanhar a execução do Contrato, nos termos do inciso III do art. 58 c/c o art. 
67 da Lei nº 8.666/93, através dos Fiscais do Contrato, que exercerão ampla e 
irrestrita fiscalização do objeto, a qualquer hora, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da 
Contratada constantes do Termo Referência, deste Contrato e do Edital respectivos. 
 
s) Verificar regularmente os preços praticados pela Contratada, de forma a obter um 
histórico para fins de avaliação quanto à oportunidade e à conveniência da 
manutenção do(s) Contrato(s) existente(s), e assegurar-se de que os preços 
contratados estão compatíveis com os praticados no mercado, de modo a garantir 
que aqueles continuem a serem os mais vantajosos para a CRECI/MT. 
 
t) Fiscalizar, gerir e acompanhar a execução do objeto do Contrato, alertando a 
Contratada das falhas que porventura ocorram, exigindo sua imediata correção. Tal 
fiscalização, em hipótese alguma, atenua ou exime de responsabilidade da 
Contratada. 
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u) Efetuar os pagamentos devidos nos prazos e nas condições estabelecidas neste 
Termo de Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da contratada: 
 
A) Executar fielmente o objeto contratado em conformidade com as disposições do 
Termo de Referência, deste Contrato, do Edital e seus Anexos e de acordo com a 
proposta apresentada, verificando sempre o bom desempenho dos serviços 
prestados e atendendo aos seus critérios de qualidade. 
 
B) Refazer os cartões com chip eletrônico de segurança que apresentem erro de 
emissão ou problemas de qualidade, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
solicitação, sendo que a 1ª via dos cartões, inclusive as refeitas, deverão ser sem 
ônus ao CRECI/MT. Nos casos dos cartões que estejam danificados e possuam 
crédito, deverá o novo cartão vir com as cargas correspondentes ao seu titular. 
 
C) Reembolsar os estabelecimentos, no valor dos cartões utilizados, respeitando as 
condições estabelecidas nos respectivos contratos de credenciamento, garantindo 
que, sob nenhum pretexto, sejam cobrados pelos conveniados/credenciados ágios, 
descontos ou taxas adicionais sobre o valor dos créditos em cartão dos usuários ou 
colaboradores do CRECI/MT. 
 
D) Garantir, durante toda a contratação, a manutenção da rede mínima de 
estabelecimentos credenciados do benefício conforme estipulado no item 6.1.29 do 
Termo de Referência. 
 
E) Responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços 
do CRECI/MT, decorrentes de ineficiência, atrasos ou irregularidades cometidas na 
execução dos serviços contratados. 
 
F) Acatar a fiscalização do CRECI/MT, comunicando-a de quaisquer irregularidades 
detectadas durante a execução dos serviços. 
 
G) Atender, por meio de preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos 
fiscais do Contrato, prestando as informações referentes à prestação dos serviços, 
bem como as correções de eventuais irregularidades na execução do objeto 
contratado. 
  
H) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre 
todo e qualquer assunto e documento de interesse do CRECI/MT, ou de terceiros, de 
que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Contrato, devendo 
orientar seus empregados a observar rigorosamente esta determinação. 
 
I) Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, 
quaisquer informações de que tenha tomado conhecimento em razão da execução 
dos serviços objeto desta contratação sem o consentimento, por escrito, do 
CRECI/MT. 
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J) Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o 
estabelecido no Contrato. 
 
K) Manter atualizados seu endereço, telefones e dados bancários para a efetivação 
de pagamentos. 
 
L) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto desta contratação, em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução. 
 
M) Executar o objeto do Contrato por meio de pessoas idôneas, com capacitação 
profissional, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que 
seus empregados, prepostos ou mandatários que no desempenho de suas funções 
causem ao CRECI/MT, podendo este solicitar a substituição daqueles cuja conduta 
seja julgada inconveniente ou cuja capacitação técnica seja insuficiente. 
 
N) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e 
posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades 
competentes, pertinentes à matéria objeto desta contratação, cabendo-lhe única e 
exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus 
prepostos ou convenentes. 
 
O) Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com 
poderes de representante ou preposto para tratar com o CRECI/MT. 
 
P) Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a 
obter uma operação correta e eficaz. 
 
Q) Indicar seu representante junto ao CRECI/MT, que durante o período de vigência 
do Contrato será a pessoa a quem a Administração recorrerá sempre que for 
necessário, inclusive para requerer esclarecimentos e exigir solução para problemas 
que porventura surgirem durante a execução do Contrato. 
 
R) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
observância às recomendações aceitas pela técnica, normas e legislação. 
 
S) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, 
de acordo com o art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93, não sendo necessária a 
comunicação prévia do CRECI/MT. 
 
T) O contrato será firmado pela taxa administrativa, sendo assim será fixa e 
irreajustável durante toda vigência contratual. 
 
U) Os únicos valores reajustáveis durante a vigência contratual serão os valores de 
repasses do benefício que pode ser reajustado anual. Nos casos de reajuste de 
benefício, a contratada deverá realizar os ajustes sem nenhum ônus adicional para 
o CRECI/MT. 
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V) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 
da execução do objeto, tais quais: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, 
contribuições, indenizações, distribuição de vales refeição, vales transporte e outras 
exigências fiscais, sociais ou trabalhistas. 
 
W) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em 
decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho dos 
serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em dependências do 
CRECI/MT. 
  
X) Responder por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto desta 
contratação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato de o 
Contratante fiscalizar e acompanhar todo o procedimento. 
 
Y) Comunicar ao CRECI/MT, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
ou quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar a sua execução. 
 
Z) Prestar à Administração esclarecimentos que julgar necessários para boa 
execução do Contrato. 
 
A1) Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
B1) Responsabilizar-se a Contratada pelos seguintes encargos, em especial: 
 
C1) Fiscais, comerciais, previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que 
os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
Administração contratante. 
 
D1) De possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do 
Contrato. 
 
E1) De providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 
do trabalho. 
 
F1) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais e comerciais 
decorrentes da execução dos serviços objeto desta contratação. 
 
G1) A inadimplência da Contratada relativa aos encargos do item “C1” não transfere 
à Administração responsabilidade por seu pagamento nem onera o objeto desta 
contratação, razão pela qual a Contratada renúncia expressa e contratualmente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a Administração. 
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H1) Adotar os demais procedimentos necessários à boa execução do Contrato e 
cumprir, às suas próprias expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas 
obrigações. 
 
I1) São expressamente VEDADAS à Contratada: 
 
J1) A contratação de funcionário pertencente ao quadro de pessoal da Contratante, 
ativo ou aposentado há menos de 05 (cinco) anos; 
 
K1) A veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração do Contratante. 
 
L1) Caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer espécie de operação financeira. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Com fundamento no artigo 7º, da Lei n.º 10.520/2002, e no art. 28, do Decreto n.º 
5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será 
descredenciada do SICAF e do Cadastro de Fornecedores do Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis – CRECI/MT, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o 
direito prévio da citação e a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações 
legais e de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global estimado da 
contratação, a Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não assinar o Contrato. 
 
Parágrafo primeiro: Com fundamento no artigo 7º, da Lei n.º 10.520/2002, e no 
art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União 
e será descredenciada do SICAF e do Cadastro de Fornecedores do Conselho 
Regional de Corretores de Imóveis – CRECI/MT, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e a ampla defesa, sem prejuízo das demais 
cominações legais e de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor global 
estimado do Contrato, a empresa contratada que: 
 

a) Deixar de entregar documentação exigida no Edital ou apresentar 
documentação falsa; 
  
c)  Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
d) Falhar na execução do Contrato; 
 
e) Fraudar na execução do Contrato; 
 
f)  Comportar-se de modo inidôneo; 
 
f) Cometer fraude fiscal; 
 
g) Fizer declaração falsa; 
 
h) Não mantiver a sua proposta. 
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Parágrafo segundo: Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na 
execução do Contrato, de que trata o item desta cláusula, o valor relativo às multas 
aplicadas em razão do parágrafo nono desta cláusula. 
 
Parágrafo quarto: O retardamento da execução previsto no item “b”, estará 
configurado quando a empresa contratada: 
 
Parágrafo quinto: Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do Contrato 
a partir do início da sua vigência; 
 
Parágrafo sexto: Deixar de realizar, a qualquer tempo, e sem causa justificada, os 
serviços definidos no Contrato. 
 
Parágrafo sétimo: A falha na execução do contrato prevista no item “c” desta 
cláusula estará configurada quando a Contratada se enquadrar em pelo menos uma 
das situações previstas na Tabela 3, do parágrafo nono, desta cláusula, e alcançar o 
total de 20 pontos, cumulativamente, conforme a graduação de infrações constante 
da Tabela 1 a seguir: 

 
TABELA 1 

 
GRAU DE INFRAÇÃO PONTUAÇÃO PARA CADA INFRAÇÃO COMETIDA 

DURANTE A VIGÊNCIA CONTRATUAL 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 
§ 1º A falha na execução do contrato acarretará a sua inexecução total ou parcial. 
 
Parágrafo oitavo: O comportamento previsto no item “e” desta cláusula estará 
configurado quando a Contratada executar atos tais como os descritos nos artigos 
92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 
 
Parágrafo nono: Pelo descumprimento das obrigações contratuais, o CRECI/MT 
aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 
 

TABELA 2  
 

GRAU DE INFRAÇÃO CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 300,00 

2 R$ 500,00 

3 R$ 700,00 

4 R$ 900,00 

5 R$ 2.000,00 

6 R$ 5.000,00 
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TABELA 3 
 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

 

1 
Atraso na entrega dos cartões com chip eletrônico de segurança 

alimentação 

 

1 
Por ocorrência e 
por dia de atraso 

 

2 
 

Não disponibilização dos créditos no prazo previsto. 
 

1 
Por ocorrência e 
por dia de atraso 

3 Fornecer informação pérfida de serviço. 2 Por ocorrência 

 

4 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais. 

 

6 
Por ocorrência e 
por dia de atraso 

5 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 3 Por ocorrência 

 

6 
Utilizar as dependências do Contratante para fins diversos do objeto do 

Contrato. 

 

5 
 

Por ocorrência 

 

7 
Recusar-se a executar serviço determinado pela Fiscalização, sem 

motivo justificado. 

 

5 
 

Por ocorrência 

 

8 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano 

físico, lesão corporal ou consequências letais. 

 

6 
 

Por ocorrência 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

 

9 
 

Manter a documentação de habilitação atualizada. 
 

1 
Por item e 

por ocorrência 

 

10 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

FISCALIZAÇÃO. 

 

2 
 

Por ocorrência 

 

11 
 

credenciados/conveniados exigidos neste Termo de Referência. 
 

2 
Por dia e 

por ocorrência 

 
Parágrafo décimo A sanção de multa poderá ser aplicada à Contratada 
juntamente à de impedimento de licitar e contratar estabelecida no parágrafo 
primeiro desta cláusula. 
 
Parágrafo décimo primeiro: O valor da multa poderá ser descontado do 
pagamento a ser efetuado à Contratada. 
 
§ 1º Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
empresa contratada ao CRECI-MT, este será encaminhado para inscrição em dívida 
ativa e cobrado judicialmente. 
 
Parágrafo décimo segundo: A aplicação de multa não impede o CRECI/MT de 
rescindir o Contrato e de impor simultaneamente à Contratada as penas de 
advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade. 
 
Parágrafo décimo terceiro: A intimação dos atos correspondentes à pena de 
suspensão temporária e à declaração de inidoneidade será feita mediante 
publicação na imprensa oficial. 
 
Parágrafo décimo quarto:  Para validade da aplicação de penalidades será 
assegurado à Contratada o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 05 
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(cinco) dias úteis. A aplicação de penalidades deve estar devidamente motivada em 
processo administrativo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 
78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 
 
Parágrafo primeiro: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
 
Parágrafo segundo: A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em 
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
Parágrafo terceiro: O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
§ 1º - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 
 
§ 2º - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
§ 3º - Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
É vedado à CONTRATADA: 
 

I) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira. 
 
II) Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
III) Ter prestador de serviços da empresa contratada que tenha qualquer relação 
de parentesco com funcionário da Autarquia, seja ele efetivo ou não integrante 
do quadro permanente, balizado nos princípios da moralidade e da 
impessoalidade, em cumprimento ao art. 37 da Constituição Federal. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei nº 8.666, de 
1993, ou jurisprudência vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
CLÁUSULA DECIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 



 

P á g i n a  | 67 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DO FORO 
O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato será o da Seção Judiciária de Cuiabá - Justiça Federal de Mato Grosso. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 
pelos contraentes. 

 
Cuiabá-MT, ____ de _____________ de 2022. 

 
 
 

_________________________________________ 
CLAUDECIR ROQUE CONTREIRA 

Presidente CRECI/MT 19ª REGIÃO 
 
 

_________________________________________ 
ALVARO A. DE OLIVEIRA LEITE FILHO 

Diretor Tesoureiro 
 
 

_____________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante da contratada 


